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Mesmo com guerra, Ipea prevê
crescimento de 1,8% do PIB

Produção de motocicletas
tem 2º melhor trimestre
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,06
Venda:      5,06

Turismo
Compra:   5,11
Venda:      5,29

Compra:    5,93
Venda:       5,93

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

23º C

17º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens de
manhã passando a
nublado, com pos-
sibilidade de garoa,
à noite. À noite o
tempo ainda não
abre.

Previsão do Tempo

Time masculino da meia maratona
está pronto para o Mundial por Equipes

Max, Caio e Matheus nos Jogos Olímpicos de Paris-2024

Sob a liderança de Caio
Bonfim (CASO-DF), a equipe
brasileira masculina da meia
maratona está pronta para a dis-
puta do Campeonato Mundial
de Marcha Atlética Caixa por
Equipes 26, no domingo, dia 12
de abril, em Brasília. A prova dos
21,097 km larga às 11:05, e será
transmitida ao vivo pelo Spor-
TV, com flashes no Esporte Es-
petacular, da TV Globo.

É a primeira vez que os atle-
tas disputarão as novas distân-
cias da marcha atlética adulta
em um Mundial – até o ano pas-
sado, o evento tinha as provas
de 20 km e 35 km. Em Brasília, a
meia maratona será realizada em
um circuito de 1 km. O percurso 
estará localizado no Eixo Monu-
mental, com largada e chegada
próximas a Catedral Metropolita-
na e ao Museu Nacional da Re-
pública. Na classificação final da
disputa por equipes, serão con-
tabilizados os três melhores re-
sultados de cada time. 

O Brasil estará representa-
do por cinco marchadores e to-
dos já estiveram em Mundiais
por Equipes. Além do campeão
mundial e medalhista olímpico

Caio Bonfim, estão no time os
olímpicos Matheus Correa (As-
sociação de Atletismo de Blume-
nau-SC), Max Batista dos Santos
(CASO-DF) e Lucas Mazzo
(CASO-DF), e o jovem João Pau-
lo Nobre de Oliveira (Fundação
Edson Queiroz-CE), de 20
anos, que disputou os 10 km sub-
20 no Mundial de Antalya, na
Turquia, em 2024.

Caio Bonfim, de 35 anos, dis-
puta o seu 8º Mundial por Equi-
pes – é o segundo atleta com o
maior número de participações,
atrás apenas de Sérgio Galdino,
que soma nove aparições entre
1989 e 2006. Atual campeão mun-
dial dos 20 km e vice-campeão
mundial dos 35 km (as duas me-
dalhas foram conquistadas no
Mundial de Atletismo de Tóquio-
2025) e vice-campeão olímpico
dos 20 km em Paris-2024, o mar-
chador está pronto para a dispu-
ta de um Mundial em casa.

“A gente sabe da responsa-
bilidade de um Mundial em casa.
Por isso, treinamos muito para
estar na melhor forma possível. A
equipe também vem muito boa,
com muita dedicação dos meni-
nos. É um momento marcante para

a nossa modalidade, dentro do
nosso país”, afirma Caio.

Para Gianetti Bonfim, mãe e
treinadora de Caio, o time  mas-
culino da meia maratona vem for-
te para a prova em Brasília. “Te-
nho grandes expectativas com a
equipe masculina e com o Caio,
que está muito bem, física e tec-
nicamente. Ele fez três meias ma-
ratonas neste ano, duas na Ásia
(China e Japão), além da Copa
Brasil, em Brasília. Foi uma pre-
paração longa e boa.”

Em 15 de fevereiro, no Cam-
peonato Japonês da Meia Mara-
tona, realizado em Kobe, Caio es-
tabeleceu o primeiro recorde bra-
sileiro e sul-americano da distân-
cia, superando os 21 km em
1:21:44. Na mesma prova, o japo-
nês Toshikazu Yamanishi, que
estará em Brasília, estabeleceu o
recorde mundial: 1:20:34.

O catarinense Matheus Cor-
rea, de 26 anos, é o segundo me-
lhor brasileiro na meia maratona,
com a marca de 1:29:56, estabele-
cida em 14 de março. Em Brasília,
disputará o seu 5º Mundial por
Equipes. “Estou com a expectati-
va de competir bem, porque es-
tou em boa forma e confiante. Ver

o Brasil subir ao pódio por equi-
pes é um sonho e, com certeza,
vamos buscar essa medalha. Não
faltará esforço!”. Para Ivo da Sil-
va, treinador de Matheus, o mar-
chador pode contribuir decisiva-
mente para o resultado por equi-
pes. “Além disso, esperamos que
ele estabeleça seu recorde pes-
soal com uma boa margem.”

A melhor posição da equipe
masculina brasileira em um Mun-
dial por Equipes é o 6º lugar nos
35 km obtido na edição de 2022,

em Muscat (Omã). Max Batista
fez parte daquele time, junto com
Caio Bonfim, além de Diego Pe-
reira Lima e Rudney Dias Noguei-
ra, que disputarão a maratona em
Brasília. Max, de 31 anos, partici-
pa de seu 3º Mundial. É compa-
nheiro de treinos de Caio Bonfim,
assim como Lucas Mazzo, tam-
bém de 31 anos e igualmente em
sua terceira participação.

Max diz que o “fator casa” tem
sido um combustível na sua pre-
paração. “A expectativa para a

minha performance aumentou 
muito durante a preparação. O
time da meia maratona dispen-
sa comentários: o Caio, capita-
neando, sempre entrega 100%,
o Matheus e o Lucas são atletas
que não se rendem, dão o máxi-
mo, e o João Paulo vem em uma
evolução notável. Temos tudo
para deixar nossa marca nesse
Mundial.”

Na disputa feminina, que fe-
cha a programação do Mundial
às 12:50, o Brasil terá uma equi-
pe jovem, com quatro das cinco
atletas estreantes na competi-
ção. Apenas Thaliane Janaina
Miranda (PM Colombo-PR), de
20 anos, disputou uma edição –
marchou os 10 km sub-20 no
Mundial de Antalya, na Tur-
quia, em 2024. Participaram do
Mundial pela primeira vez: La-
ryssa Fernanda Frois (Curitiba
SMELJ-PR), Pietra Fernanda
Valério do Nascimento (Orcam-
pi-SP), Bruna Batista de Olivei-
ra (Associação de Atletismo de
Blumenau-SC) e Maria Luiza
Rabelo Jaime (Curitiba SMELJ-
PR). As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Artur Andreolli irá estrear o novo chassi Mega
Kart na 3ª etapa do Campeonato San Marino

Após duas etapas procu-
rando se adaptar à nova cate-
goria, a F4 Jr, com chassi aluga-
do, o piloto Artur Andreolli
(Miura Investimentos   Organi-
ze-Here – Gestão inteligente de

escala  |RECpoint – Aperte o bo-
tão e grave a sua jogada), já de-
verá estrear o seu novo chassi for-
necido pela Mega Kart.

Focando os seus treinos nas
pistas do Kartódromo San Mari-

no, na cidade de Paulinia e tam-
bém no V11 Arena Kart em Arujá,
Artur busca maior evolução com
o novo chassi.

A maior diferença é justamen-
te o acerto do chassi, que será es-

pecífico para que Artur tenha uma
evolução real, possibilitando que
o piloto literalmente vista o chassi
evoluindo em desempenho.

Sempre com os apoios de
Miura Investimentos   Organize-

Here – Gestão inteligente de
escala | RECpoint – Aperte o bo-
tão e grave a sua jogada, o piloto
Artur Andreolli já tem data mar-
cada para a estreia do seu chassi
Mega Kart, que será no próximo

dia 18/04, na 3ª etapa do Cam-
peonato San Marino de Kart
2026, na cidade de Paulinia-SP.

Siga o piloto Artur Andreolli
na Instagram: https://
www.instagram.com/artur_racing/

A economia brasileira vai
crescer 1,8% neste ano. A pre-
visão é do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada
(Ipea), órgão ligado ao Minis-
tério do Planejamento e Orça-
mento (MPO).

A previsão positiva da taxa
do Produto Interno Bruto
(PIB, soma  dos bens e servi-
ços produzidos no país) não
ignora a guerra iniciada em 28
de fevereiro pelos Estados
Unidos e por Israel contra o
Irã, em consequência das in-
certezas provocadas e o de-
corrente aumento do preço in-
ternacional do petróleo.

Mesmo admitindo que “o
mundo se encontra no momen-

to de maior tensão geopolítica
desde o fim da Guerra Fria
[1947-1991], o Ipea vê “moti-
vos para moderado otimismo”,
conforme assinala a Carta de
Conjuntura nº 70 publicada na
quinta-feira (9).

“A elevada incerteza no
cenário externo contrasta, en-
tretanto, com a relativa rigidez
de algumas dinâmicas que
vêm caracterizando a econo-
mia brasileira há alguns anos
– notadamente, o crescimen-
to rápido e contínuo da ren-
da disponível das famílias e
do volume de crédito
disponibilizado  pelo sistema fi-
nanceiro nacional”, pondera o
estudo.                   Página 3
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Sistema vai facilitar concessão
de medidas protetivas a
mulheres em São Paulo

  Página 2

Excesso de chuvas causa
aumento no preço do feijão

  Página 9

Os custos para aquisição dos
alimentos da cesta básica subi-
ram nas 27 capitais, segundo mo-
nitoramento feito pelo Departa-
mento Intersindical de Estatísti-

ca e Estudos Socioeconômicos
(Dieese) e pela Companhia Naci-
onal de Abastecimento (Conab).
São Paulo permanece com o mai-
or valor apurado.           Página 4

Câmara derruba texto do
Senado sobre seguro-defeso e

mantém pagamentos retroativos
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Sistema vai facilitar concessão de
medidas protetivas a mulheres em SP
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A PALAVRA - ”Vinde e convertei-vos de todas as vossas trans-
gressões, e a iniquidade não vos servirá de tropeço” Ezequiel
18:30
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A Secretaria da Segurança
Pública anunciou na quinta-feira
(9) a implementação, em todo o
estado, a partir do mês que vem,
de um novo sistema, que deverá
agilizar a concessão de medidas
protetivas a mulheres vítimas de
violência. O projeto-piloto, tes-
tado em Santos, no litoral paulis-
ta, completou uma semana de
funcionamento.

Com a iniciativa, agentes da
Polícia Militar poderão, ao aten-
der ao chamado e enviar as infor-
mações automaticamente à Dele-
gacia de Defesa da Mulher
(DDM) online. Isso permitirá ace-
lerar também a solicitação de exa-
mes de corpo de delito.

Para fortalecer o protocolo de

atendimento às vítimas, será exigi-
do dos policiais o preenchimento
do Formulário Nacional de Avalia-
ção de Risco (Fonar), que identifi-
ca seu grau de vulnerabilidade.

Segundo a pasta, somente no
ano passado, a central telefônica
da PM, o 190, recebeu entre 1,2
mil e 1,4 mil denúncias de violên-
cia doméstica em todo o estado,
por dia. Desse total, apenas de
600 a 800 casos viraram queixa
formal, por boletim de ocorrên-
cia, em delegacias especializadas.

No site São Paulo Por Todas,
do governo estadual, há uma lis-
ta de canais de atendimento, in-
cluindo aplicativos de celular.
Existem, ainda, informações so-
bre auxílios aos quais as mulhe-

res vítimas têm direito e endere-
ços de abrigos e outros locais
onde pode procurar socorro,
como postos instalados em esta-

ções da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM).

As delegacias especializadas
nesse tipo de caso também po-

dem ser visualizadas em um
mapa. Nas estações da Luz e
Santa Cecília, o Metrô SP man-
tém unidades em operação, de
segunda a sexta, das 8h às 17h,
em que podem obter orientações.

Violência em Campinas
Um homem foi preso em fla-

grante, no bairro Jardim Floren-
ce, em Campinas, após atear fogo
ao apartamento de sua ex-com-
panheira, na madrugada desta
quarta-feira (8). As chamas se
alastraram por outros imóveis,
provocando a morte de outra
mulher, por asfixia.

O incêndio foi iniciado depois

de o homem ter ameaçado sua ex-
parceira e seus filhos, que fica-
ram a salvo, deixando o local. A
vítima fatal do incidente estava
no andar de cima do apartamen-
to e chegou a ser socorrida pelo
Corpo de Bombeiros, mas não
resistiu à inalação de fumaça e
faleceu.

A polícia deteve o agressor
posteriormente e o encaminhou
a uma delegacia, onde permane-
ceu sob custódia, à disposição
da Justiça. Além de ser respon-
sabilizado por propagar o fogo,
ele deverá responder por amea-
ça, violência doméstica e homicí-
dio. (Agência Brasil)

Governo realiza audiências públicas sobre o
Complexo do Ibirapuera e a Vila Olímpica

Mário Covas nos dias 13 e 14 de abril
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Projeto mantém a prática esportiva gratuita e prioriza o
fortalecimento do esporte, ao mesmo tempo em que busca
requalificar e reativar esses equipamentos públicos estratégicos

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Parcerias
em Investimentos (SPI), realiza
na próxima segunda-feira (13) e
terça-feira (14) duas audiências
públicas para apresentar e dialo-
gar com a sociedade sobre a pro-
posta de concessão de uso do
Complexo do Ibirapuera e da Vila
Olímpica Mário Covas.

O projeto mantém a prática
esportiva gratuita e prioriza o for-
talecimento do esporte, ao mes-
mo tempo em que busca requali-
ficar e reativar esses equipamen-
tos públicos estratégicos. A pro-
posta garante a preservação do
patrimônio, a modernização da
infraestrutura e o uso contínuo
pela população.

A audiência presencial será
realizada na próxima segunda-
feira (13), às 11h, no Auditó-
rio do Departamento de Estra-
das de Rodagem (DER), em
São Paulo. Já a audiência vir-
tual ocorrerá na terça-feira
(14), também às 11h. Os inte-
ressados em participar com
manifestação oral, da audiên-
cia virtual, deverão realizar ins-

crição prévia por meio do formu-
lário disponível aqui, até o dia 13
de abril de 2026, às 17h.

Os encontros integram o pro-
cesso de escuta e participação
social, etapa essencial para o apri-
moramento da proposta.

O modelo está orientado à re-
cuperação dos ativos existentes,
com respeito às regras de preser-
vação do patrimônio, e à amplia-
ção do acesso da população às
atividades esportivas e culturais.
Ao integrar a Vila Olímpica, o pro-
jeto amplia seu alcance social e
fortalece uma política pública que
combina memória, inclusão e
sustentabilidade no longo prazo.

A proposta contempla a qua-
lificação e ampliação do uso de
áreas que somam mais de 260 mil
m², com oferta de atividades es-
portivas e culturais, além da im-
plantação de serviços compatí-
veis com as características dos
espaços. Também estão previs-
tas melhorias em infraestrutura,
manutenção, segurança e sus-
tentabilidade, bem como a imple-
mentação de programa de inicia-
ção esportiva na Vila Olímpica.

Com investimento de R$ 1,67 bilhão até
2029, Vale do Ribeira amplia ritmo de obras

para universalização do saneamento

O investimento médio por habitante também avançou na região,
com um salto de R$ 165 por habitante/ano no contrato anterior
para R$ 897

O Vale do Ribeira vai receber
um pacote de investimentos de
R$ 1,67 bilhão até 2029 em 21
municípios. Ao todo, estão pre-
vistos 295 quilômetros de redes
de água e 724,3 quilômetros de
redes de esgoto, além da implan-
tação de novas estações de tra-
tamento, ampliando a capacida-
de operacional dos sistemas.

No conjunto dos 21 municí-
pios, mais R$ 1,53 bilhão será in-
vestido entre 2026 e 2029 pela
Sabesp, valor que se soma aos
R$ 138,6 milhões que já foram re-
alizados entre o segundo semes-
tre de 2024 e 2025, depois da de-
sestatização da Companhia.
“Esse trabalho é feito em conjun-
to com as prefeituras, que indi-
cam as prioridades das obras,
permitindo organizar melhor a
execução e atender às necessi-
dades de cada município”, afir-
ma Meunim de Oliveira Jr., dire-
tor de Relações Contratuais e
Institucionais da Sabesp.

A aceleração dos investimen-
tos foi possível após a desestati-
zação da Sabesp pelo Governo
de São Paulo, em 2024, que per-
mitiu a antecipação da universa-
lização de água e esgoto para 2029
em todo o estado e cerca de R$

70 bilhões em obras e melhorias.
Além do avanço nas obras no

Vale do Ribeira, os indicadores de
atendimento também mostram
evolução. Desde 2024, foram in-
corporadas 12,8 mil novas econo-
mias urbanas de água, além de 2,3
mil em áreas informais e rurais. No
mesmo período, o número de fa-
mílias beneficiadas pela tarifa so-
cial saltou de 4,4 mil para 22,9 mil
até fevereiro de 2026 — um cres-
cimento de 412% que evidencia
a ampliação das políticas de in-
clusão e acesso ao saneamento.

O investimento médio por
habitante também avançou na
região, com um salto de R$ 165
por habitante/ano no contrato
anterior para R$ 897 com o novo
modelo, refletindo a ampliação da
capacidade de investimento e o
ritmo mais acelerado de execução
das obras.

Só no município de Registro,
serão investidos R$ 113,8 milhões
até 2029, sendo R$ 37 milhões já
executados e R$ 76,7 milhões pro-
gramados para os próximos anos.
As intervenções incluem a ampli-
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O projeto está em consulta pú-
blica desde 23 de março de 2026,
com prazo aberto para contribui-
ções até 24 de abril. As informações
e documentos estão disponíveis
em: https://www.parceriasem
investimentos.sp.gov.br/sec-
parcerias-investimentos/proje-
tos/projetos-qualificados/con-
junto-desportivo-constancio-

vaz-guimaraes
Durante esse período, cida-

dãos, especialistas e institui-
ções podem enviar sugestões
para o aprimoramento da pro-
posta, contribuindo para a cons-
trução de um projeto alinhado
ao interesse público e à valori-
zação do esporte no Estado.
(Governo de SP)

ação dos sistemas de abasteci-
mento de água e esgotamento sa-
nitário, além de melhorias opera-
cionais para acompanhar o cres-
cimento populacional.

Desde 2024, a cidade conta-
biliza 982 novas ligações de água
em áreas urbanas e 163 em áreas
informais e rurais, além de 408
novas conexões de coleta de es-
goto e 186 em áreas informais e
rurais. No tratamento, foram 550
novas economias atendidas. No
mesmo período, o número de fa-
mílias beneficiadas por tarifa so-
cial cresceu de 630 para 4.170.

O pacote contempla municí-
pios como Cajati, Iguape, Ilha
Comprida, Jacupiranga, Juquiá e
Miracatu, entre outros, abran-
gendo todo o Vale do Ribeira.
Entre os destaques, Ilha Compri-
da deve receber R$ 583,5 milhões
em investimentos, enquanto
Iguape terá R$ 249,6 milhões des-
tinados a obras e melhorias.

As obras fazem parte do plano
de expansão da infraestrutura de
saneamento e devem ampliar a se-
gurança hídrica, elevar os índices
de coleta e tratamento de esgoto e
contribuir para a melhoria das con-
dições ambientais nos municípios
atendidos. (Governo de SP)

São Paulo vai liderar a Rede
Brasileira de Cidades Educadoras

De maneira unânime, a ci-
dade de São Paulo foi escolhi-
da na terça-feira (7) para repre-
sentar a Rede Brasileira de Ci-
dades Educadoras (REBRA-
CE). A organização atua em
conjunto com vários municípi-
os brasileiros, entre eles Pas-
so Fundo, Curitiba e Porto Ale-
gre, para transformar a cidade
e garantir o acesso à educação

em diferentes equipamentos.
As redes são espaços-chave

para o aprendizado mútuo e a
construção coletiva de respostas
frente a dificuldades compartilha-
das. Na América Latina, onde
convivem grandes desafios e
oportunidades, a cooperação
entre cidades é fundamental para
impulsionar políticas mais inclu-
sivas, equitativas e sustentáveis.

São Paulo assumirá a coor-
denação da rede em uma nova
etapa, cujo objetivo é potenci-
alizar a troca de experiências, pro-
mover a articulação e consolidar
uma agenda comum. A candida-
tura foi apresentada pela Secre-
tária Executiva Pedagógica da
rede paulistana, Maria Sílvia Ba-
cila, e contou com o apoio e a
aprovação de todas as Cidades

Educadoras da rede.
Participaram do encontro

Marina Canals Ramoneda, Secre-
tária-Geral da AICE, e Laura Al-
fonso, Diretora da Delegação
para a América Latina, que des-
tacaram o valor estratégico do
trabalho em rede e da coopera-
ção entre cidades para enfrentar
os desafios atuais da nossa re-
gião. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadora Rute Costa (PL), filha do pastor José Wellington -

liderança histórica na Assembleia de Deus (ministério Belém) em
São Paulo - estava na recepção à candidatura do Flávio Bolsonaro
(PL) pra presidência 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito [além de ex-governador e ex-deputado federal] Paulo

Maluf (Arena, PDS, PPB e PP) está com 94 anos. Ele segue apoian-
do seu sobrinho - Albertinho Maluf - que se apresenta como her-
deiro da história do tio

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputada Marta Costa permaneceu no PSD. Educadora (cris-

tã) de crianças na Assembleia de Deus (Belém) em São Paulo, ela
honra a memória da mãe (esposa do seu pai - o pastor José We-
llington) Vanda Freire Costa

.
GOVERNO (São Paulo)
Vice-governador Felício Hamuth (ex-PSD do ‘libanês’ Kassab

- agora no MDB do ‘libanês’ Temer) começa a ser considerado um
político que pode acabar ocupando vários espaços deixados por
lideranças judaicas históricas

.
CONGRESSO (BRASIL)
Ex-deputado (SP) José Dirceu não se deixa abalar pelo que

falam alguns colegas [inclusive do PT Lulista] que o achavam
‘morto político’. O veterano diz que vai voltar à Câmara
Deputados(as), apoiando reeleição do Lulismo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Vice-presidente Geraldo Alckmin (ex-PSDB ... no PSB) não diz

o que pensa sobre o que dizem da ‘Janja’, atual esposa do Lula
(dono do PT), em relação a não aceitar que haja outra candidatura
2026 que não seja a do marido

.
PARTIDOS (Brasil)
Marina Silva (ex-PT, ex-PV, ex-PSB e até outro dia dona do

Rede) está preocupada com a reação da nova direção nacional
desmentindo que ela não esteja recebendo apoio em sua preten-
são de voltar ao Senado [por SP]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre de Moraes - ministro no Supremo - é bem conheci-

do em relação a não permitir que ninguém opine sobre sua vida
familiar com a esposa e advogada Viviane Barci de Moraes. Ouvir
‘conselheiros’ talvez só no Corinthians

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mesmo com guerra, Ipea prevê
crescimento de 1,8% do PIB
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A nova Lei de Seguro Rural atualiza as regras e fortalece a
proteção de quem produz, com instrumentos mais eficazes para
enfrentar os riscos da atividade agropecuária, e deve entrar na
pauta do Plenário da Câmara dos Deputados. Por hoje é isto. Boa
semana e até a próxima brasiliana.

Então olhei para o brasil e vi o campo ...
- Quero saber apresenta:
... o risco climático aumentou 75 vezes, mas o seguro rural não

atende essa necessidade. Em 2013, as indenizações climáticas eram
de R$ 78 milhões. Em 2024, foi de R$ 60 bilhões. Em 2021, a área
segurada era de 13,7 milhões de hectares; em 2024 foi de 7,2 mi-
lhões de hectares. Menos seguro, é mais insegurança alimentar e
econômica. No brasil apenas 3,27% de toda área plantada está se-
gurada. O seguro rural, não é gasto é proteção da produção, e da
segurança alimentar. O Programa de Subvenção ao Prêmio do Se-
guro Rural (PSR) em 2025 foi de R$ 1,06 bilhão, mas a demanda é de
mais de R$ 4 bilhões.

- As seguradoras precisam ter o seguro climático?
- Seguro climático é uma necessidade?
- Clima e seguro tem tudo a ver?
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O saldo da aplicação na ca-
derneta de poupança caiu em
março deste ano, com registro
de mais saques do que depósi-
tos. As saídas superaram as en-
tradas em R$ 11,1 bilhões, de
acordo com relatório divulgado
na quinta-feira (9) pelo Banco
Central (BC).

No mês passado, foram apli-
cados R$ 369,6 bilhões, contra
saques da ordem de R$ 380,7 bi-
lhões. Os rendimentos credita-
dos nas contas de poupança so-
maram R$ 6,3 bilhões. O saldo da
poupança é de quase R$ 1 trilhão.

Nos últimos anos, a caderne-
ta vem registrando mais saques

que depósitos. Em 2023 e 2024,
as retiradas líquidas foram R$ 87,8
bilhões e R$ 15,5 bilhões, respec-
tivamente. No ano passado, o
saldo negativo da poupança che-
gou a R$ 85,6 bilhões.

No primeiro trimestre desde
ano, a caderneta já acumula R$
41,2 bilhões em retiradas líqui-
das. Entre as razões para os sa-
ques está a manutenção da Se-
lic – a taxa básica de juros – em
alta, o que estimula a aplicação
em investimentos com melhor
desempenho.

Na última reunião, no mês
passado, o Comitê de Política
Monetária (Copom) do BC come-

çou a reduzir a Selic, com um cor-
te de 0,25 ponto percentual ao
ano. Entretanto, com as tensões
causadas pela guerra no Oriente
Médio, a autoridade monetária
não descarta rever o ciclo de bai-
xa, caso seja necessário.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para garantir que a
meta de 3% para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), referência oficial
da inflação no país, seja alcança-
da. Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos enca-

recem o crédito e estimulam a
poupança.

Em fevereiro, a alta dos pre-
ços em transportes e educação
fez a inflação oficial do mês fe-
char em 0,7% – aceleração diante
do registrado em janeiro (0,33%).
No entanto, o IPCA acumulado
em 12 meses recuou para 3,81%,
abaixo dos 4% pela primeira vez
desde maio de 2024.

A inflação de março, já com
os possíveis impactos da guer-
ra no Oriente Médio, será divul-
gada nesta sexta-feira (10) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). (Agên-
cia Brasil)

O governo Lula quer a libe-
ração de R$ 7 bilhões que teriam
sido retidos por erro da Caixa
após duas medidas provisórias
assinadas em 2025 liberarem o
pagamento do saldo do FGTS na
modalidade saque-aniversário.

Segundo o ministro Luiz
Marinho afirmou ao programa
Alô Alô Brasil, da Rádio Naci-
onal, a Caixa não cumpriu inte-
gralmente o que determinavam
as medidas e segurou uma par-
te dos valores que deveriam ser
liberados.

“A Caixa cometeu um erro
porque não liberou a totalida-
de desses recursos, então tem
um resíduo de R$ 7 bilhões que
nós estamos trabalhando e
propondo que libere agora”,
disse o ministro. A previsão do
governo é beneficiar 10 mi-
lhões de pessoas.

Procurada, a Caixa disse ob-
servar estritamente a legislação
vigente e seguir as determina-
ções do Conselho Curador do
FGTS, órgão com representação
de empresas, trabalhadores e
governo responsável por defi-
nir as políticas de uso do fundo.

A modalidade saque-aniver-
sário foi criada em 2019 pelo go-
verno Jair Bolsonaro (PL). Ao
optar pelo modelo, o trabalha-
dor pode sacar uma parte do
FGTS anualmente, no mês do
seu aniversário. Ele abre mão, no
entanto, de ter a possibilidade
de sacar o saldo completo ao ser
demitido, ficando apenas com a
multa rescisória de 40%.

Em fevereiro e dezembro de
2025, o governo Lula editou me-
didas provisórias liberando o sa-
que completo do saldo do FGTS
para quem havia sido demitido
sem justa causa entre janeiro de
2020 e dezembro de 2025.

Com a primeira medida, o go-
verno previa liberar R$ 12 bi-
lhões para 12 milhões de tra-
balhadores, e com a segunda,
R$ 7,8 bilhões para 14 milhões
de trabalhadores. Ficariam re-
tidos apenas os valores usa-
dos como garantia nas ante-
cipações do saque-aniversá-
rio modalidade de crédito de-
rivada do programa e ofereci-
do por bancos.

Segundo Marinho afirmou
ao jornal O Globo, no entanto,
parte dos valores que deveriam
ser liberados acabou retida pela
Caixa para ser utilizada para no-
vos empréstimos. “Constatamos
que tem um volume de recursos
que a Caixa deixou na conta do

Governo Lula quer liberar
R$ 7 bilhões do FGTS
em medida para reduzir

endividamento
trabalhador para que ele tomas-
se novos empréstimos”, afirmou
o ministro, segundo o jornal.

“O regramento aplicável aos
valores bloqueados em garantia
decorrentes das operações vin-
culadas ao Saque Aniversário do
FGTS é definido pelo Conselho
Curador do FGTS, de acordo
com a Lei nº 8.036/1990”, afirmou
a Caixa em posicionamento à re-
portagem.

O ministro também disse es-
tudar a liberação de parte do sal-
do do FGTS como garantia para
baixar os juros de empréstimos
consignados medida que preci-
saria passar pelo Conselho Cu-
rador do FGTS.

“O trabalhador poderia usar
uma parcela para quitar a sua dí-
vida. Então, se ele disser: ‘topo
pegar 10% do fundo mais a mul-
ta para dar de garantia para ter
uma taxa de juros menor e baixar
a prestação’, poderia”, afirmou.

O uso do FGTS para quitar
dívidas foi alvo de críticas de
sindicatos de construtoras –se-
tor mais beneficiado por recur-
sos do fundo.

Ao longo do governo, Mari-
nho deu declarações criticando
o saque-aniversário e chegou a
propor o fim da modalidade.

“Como medida para preser-
var a poupança do trabalhador
e garantir a real finalidade do
FGTS, o ministro Luiz Marinho
vai propor ao presidente Lula
que seja proibido o saque dos
recursos do fundo na data de
aniversário”, afirmava nota do
Ministério do Trabalho divulga-
da em janeiro de 2023, no primei-
ro mês do mandato.

Na entrevista ao Globo, no
entanto, Marinho disse que o
fim da modalidade não será dis-
cutido antes do fim do ano.
“Não está em debate o fim do
saque-aniversário do FGTS,
está fora de pauta [...] Se va-
mos debater em um futuro go-
verno, eu não sei.”

Além das medidas provisó-
rias alterando algumas regras da
modalidade, em outubro do ano
passado o governo limitou as
antecipações oferecidas por
bancos a até cinco saques.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, a medida agradou ao
setor imobiliário, que vinha cri-
ticando a redução nos recursos
do FGTS utilizados para o finan-
ciamento de obras de infraestru-
tura, como habitação, e também
para a compra da casa própria.
(Folhapress)

Receita cobrou R$ 5,2 bi de contribuintes
por erros no Imposto de Renda em 2025

A Receita Federal do Brasil
cobrou R$ 5,2 bilhões de contri-
buintes em 2025 após identificar
inconsistências em declarações
do Imposto de Renda que caíram
na malha fina.

Do total de 3,2 milhões de
declarações retidas, a maior parte
foi resolvida sem necessidade de
autuação: 2,4 milhões foram corri-
gidas espontaneamente pelos pró-
prios contribuintes, o equivalente
a 75,2% dos casos. Esse movimen-
to resultou na regularização de R$
2,6 bilhões, indicando que muitos
declarantes reconheceram erros
e ajustaram as informações por
iniciativa própria.

Por outro lado, entre os con-
tribuintes que não fizeram a au-
torregularização, a Receita cons-
tituiu outros R$ 2,6 bilhões em
créditos tributários de ofício.
Nesses casos, o valor é lançado
diretamente pelo fisco.

A cada ano, a malha fina do
IR se torna mais precisa e amplia
a capacidade da Receita de cru-
zar informações e identificar in-
consistências. Com isso, erros
comuns na declaração, como
omitir rendimentos, informar va-
lores diferentes dos declarados
por empresas ou lançar dedu-
ções indevidas, como as com
despesas de saúde, continuam
sendo os principais responsáveis

por reter declarações.
Há duas novidades com rela-

ção à malha fina deste ano: o sis-
tema vai fazer alertas enquanto o
contribuinte faz a declaração
sempre que identificar algo fora
do padrão: "isso está estranho"
ou "essa despesa médica está
muito alta", por exemplo. O fisco
também promete um filtro mais
avançado no controle às despe-
sas médicas, com o avanço do
Receita Saúde, sistema que pas-
sou a exigir que profissionais de
saúde emitam recibos eletrônicos
das consultas, inclusive os que
estão vinculados ao CPF e não
ao CNPJ da clínica ou hospital.

No ano passado, de acordo
com a Receita, o principal motivo
para a retenção foram as dedu-
ções com despesas médicas. Esse
tipo de gasto já havia liderado o
ranking em 2024, invertendo o
posto com as omissões de rendi-
mentos, que historicamente ocu-
pavam a primeira posição.

QUEM É OBRIGADO A DE-
CLARAR O IR?

Deve entregar a declaração nes-
te ano o contribuinte que, em 2025

- Recebeu rendimentos tribu-
táveis -como salário e aposenta-
doria- a partir de R$ 35.584,00

- Recebeu rendimentos isen-
tos, não tributáveis ou tributados

exclusivamente na fonte (como
rendimento de poupança ou
FGTS) acima de R$ 200 mil

- Obteve, em qualquer mês,
ganho de capital na venda de
bens ou direitos sujeito à incidên-
cia do Imposto;

- Realizou operações de ven-
da na Bolsas de Valores cuja soma
foi superior a R$ 40 mil ou teve
apuração de ganhos líquidos su-
jeitas à incidência do imposto

- Obteve, na atividade rural,
receita bruta em valor superior a
R$ 177.920 ou pretenda compen-
sar, no ano-calendário de 2025 ou
posteriores, prejuízos de anos-
calendário anteriores ou do pró-
prio ano-calendário de 2025

- Tinha, em 31 de dezembro, a
posse ou a propriedade de bens ou
direitos de valor acima de R$ 800 mil

- Passou à condição de resi-
dente no Brasil em qualquer mês
e nessa condição encontrava-se
em 31 de dezembro;

- Optou pela isenção do im-
posto sobre a renda incidente
sobre o ganho de capital auferi-
do na venda de imóveis residen-
ciais, caso o produto da venda
seja aplicado na aquisição de
imóveis residenciais localizados
no País, no prazo de cento e oi-
tenta dias, contado da celebra-
ção do contrato de venda, nos
termos do art. 39 da Lei nº 11.196,

de 21 de novembro de 2005
- Optou por declarar os bens,

direitos e obrigações detidos pela
entidade controlada, direta ou
indireta, no exterior como se fos-
sem detidos diretamente pela
pessoa física, nos termos do re-
gime de transparência fiscal de
entidade controlada estabelecido
no art. 8º da lei nº 14.754, de 12 de
dezembro de 2023

- Era titular, em 31 de dezem-
bro, de trust e demais contratos
regidos por lei estrangeira com
características similares, nos ter-
mos dos arts. 10 a 13 da Lei nº
14.754, de 12 de dezembro de 2023

- Tinha capital investido em
aplicações financeiras no exteri-
or, a que se referem os arts. 2º a 4º
e 9º da Lei nº 14.754, de 12 de de-
zembro de 202

- Teve rendimentos ou pre-
tenda compensar, no ano-calen-
dário de 2025 ou posteriores, per-
das de anos-calendário anterio-
res ou do próprio ano-calendário
de 2025

- Teve lucros ou dividendos
de entidades no exterior, nos ter-
mos dos arts. 2º e 5º a 6º-A da lei nº
14.754, de 12 de dezembro de 2023

Quem é obrigado a declarar e
atrasa paga multa mínima de R$
165,74, que pode chegar a 20%
do imposto devido no ano. (Fo-
lhapress)

Produção de motocicletas tem
2º melhor trimestre da história

As fabricantes de motocicle-
tas instaladas no Polo Industri-
al  de Manaus produziram
561.448 unidades de motoci-
cletas no primeiro trimestre
deste ano. Isso representa uma
alta de 12,1% em relação ao
mesmo período do ano passa-
do e o segundo melhor resulta-
do da história, apontou na quin-
ta-feira, (9) a Associação Brasilei-
ra dos Fabricantes de Motocicle-
tas, Ciclomotores, Motonetas, Bi-
cicletas e Similares (Abraciclo),
que está completando 50 anos de
existência em 2026.

No ranking do primeiro tri-
mestre, os modelos de baixa ci-
lindrada ficaram em primeiro lu-
gar, com 435.731 unidades pro-
duzidas, o que representou 77,6%
do volume total. Em segundo lu-
gar, ficaram as motocicletas de
média cilindrada, com 110.405
unidades (19,7%), seguidas pe-
las de alta cilindrada, que soma-
ram 15.312 unidades (2,7%).

Só no mês de março foram

produzidas 212.716 unidades, um
avanço de 34,5% em comparação
a março do ano passado e de
29,6% ante fevereiro. Segundo a
Abraciclo, esse volume de pro-
dução é um recorde histórico para
o mês de março.

“O resultado do primeiro tri-
mestre foi extremamente positivo,
com o melhor março histórico de
produção”, comemorou o presi-
dente da Abraciclo, Marcos Ben-
to. O Brasil é atualmente o sexto
maior produtor de motocicletas
do mundo.

O mercado de motocicletas
também foi bastante positivo em
relação às vendas, registran-
do volumes recordes de licen-
ciamentos tanto no acumula-
do do primeiro trimestre quan-
to no mês de março. Entre ja-
neiro e março deste ano, as
vendas no varejo totalizaram
571.728 unidades, resultado
20,6% superior ao mesmo perí-
odo de 2025. Considerando-se
apenas o mês de março, foram li-

cenciadas 221.618 unidades, cres-
cimento de 33,5% em relação a
março de 2025 e de 29,2% ante
fevereiro.

“As vendas continuam con-
sistentes, principalmente pelos
atributos da motocicleta como
economia, mobilidade urbana,
menor custo de aquisição e uso
profissional”, disse o presidente
da associação, durante entrevis-
ta coletiva concedida hoje.

Apesar disso, ele diz que o
setor se mantém alerta por possí-
veis reflexos provocados pela
guerra no Oriente Médio. “Existe
uma preocupação quanto aos
conflitos globais. Isso está im-
pactando no preço do petróleo e
de seus derivados, o que pressi-
ona a inflação e provocou uma
leve queda na taxa da Selic. Esse
cenário macroeconômico gera um
pouco de preocupação no seg-
mento”, falou Bento.

As exportações de motocicle-
tas produzidas no Polo Industri-
al de Manaus cresceram 18,6%

no primeiro trimestre deste ano,
totalizando 11.441 unidades.

“Houve crescimento nova-
mente para a América do Sul, com
o primeiro lugar liderado pela Ar-
gentina, provocada pela recupe-
ração da economia”, falou o pre-
sidente da entidade.

No mês de março foram ex-
portadas 4.606 unidades, volume
13,9% superior ao registrado no
mesmo mês do ano passado e
29,1% maior na comparação com
janeiro.

Para este ano, a Abraciclo
projeta um crescimento de 4,5%
na produção de motocicletas,
com 2.070.000 unidades fabrica-
das. A previsão também é cresci-
mento no licenciamento, com
2.300.000 vendidas,  representan-
do aumento de 4,6% em relação
ao ano passado.

Quanto às exportações, a pro-
jeção da entidade indica cresci-
mento em torno de 4,4% para este
ano, com 45.000 unidades embar-
cadas. (Agência Brasil)

Poupança tem retirada líquida
de R$ 11,1 bilhões em março

A economia brasileira vai cres-
cer 1,8% neste ano. A previsão é
do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), órgão liga-
do ao Ministério do Planejamen-
to e Orçamento (MPO).

A previsão positiva da taxa do
Produto Interno Bruto (PIB, soma
dos bens e serviços produzidos no
país) não ignora a guerra iniciada
em 28 de fevereiro pelos Estados
Unidos e por Israel contra o Irã, em
consequência das incertezas pro-
vocadas e o decorrente aumento do
preço internacional do petróleo.

Mesmo admitindo que “o
mundo se encontra no momento
de maior tensão geopolítica des-
de o fim da Guerra Fria [1947-
1991], o Ipea vê “motivos para
moderado otimismo”, conforme
assinala a Carta de Conjuntura nº

70 publicada na quinta-feira (9).
“A elevada incerteza no ce-

nário externo contrasta, entretan-
to, com a relativa rigidez de algu-
mas dinâmicas que vêm caracte-
rizando a economia brasileira há
alguns anos – notadamente, o
crescimento rápido e contínuo da
renda disponível das famílias e
do volume de crédito disponibi-
lizado pelo sistema financeiro
nacional”, pondera o estudo.

No Brasil, o consumo das fa-
mílias, influenciado pelo aumento
real do salário mínimo, é “um dos
maiores motores da economia”,
conforme descreve o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), responsável pelo cálculo
do PIB, e também ligado ao MPO.

O mencionado “crédito dis-
ponibilizado” pode viabilizar in-

vestimentos privados, outro fa-
tor de crescimento do PIB.

Além do consumo e dos in-
vestimentos, a conta do cresci-
mento do PIB considera as des-
pesas do Estado e o saldo entre
exportações e importações.

Segundo o Ipea, o Estado se-
guirá a política do novo arcabou-
ço fiscal “caracterizada pela com-
binação de elevação dos gastos
públicos de natureza social e cres-
cimento das receitas públicas,
decorrências diretas, no caso dos
gastos, da política de valorização
do salário mínimo e da reindexa-
ção dos gastos com saúde à re-
ceita corrente líquida da União.”

Quanto ao comércio exterior,
o Ipea aponta que esse se bene-
ficiará de “políticas fiscais expan-
sionistas” por causa dos inves-

timentos em inteligência artificial
e em razão dos gastos com arma-
mentos, ocasionados pelo con-
flito no Oriente Médio.

O instituto lembra que “a eclo-
são da guerra na Ucrânia [em fe-
vereiro de 2022] não impediu, por
exemplo, que o comércio mundi-
al crescesse 5,8%” naquele ano.

No ano passado, o Ipea acer-
tou a previsão de crescimento do
PIB, de 2,3%. Se a projeção do
instituto se confirmar este ano, o
somatório do período 2023-2026
será de 10,7%, índice maior que
os dois quadriênios anteriores.

Nesse caso, o resultado seria cin-
co pontos percentuais acima do PIB
do quadriênio anterior (total de 5,7%
entre 2019 e 2022), e 0,8 ponto percen-
tual acima do PIB total entre 2015 e
2018 (9,9%).  (Agência Brasil)
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Excesso de chuvas causa
aumento no preço do feijão

Os custos para aquisição dos
alimentos da cesta básica subi-
ram nas 27 capitais, segundo mo-
nitoramento feito pelo Departa-
mento Intersindical de Estatística
e Estudos Socioeconômicos (Di-
eese) e pela Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab). São
Paulo permanece com o maior va-
lor apurado, de R$ 883,94, enquan-
to Aracaju tem a cesta mais bara-
ta, uma média de R$ 598,45.

Os alimentos com maior im-
pacto foram o feijão, a batata, o
tomate, a carne bovina e o leite,
todos com aumento, sendo que
os três primeiros tiveram impacto
decisivo das chuvas nas princi-
pais regiões produtoras. Na con-
tramão, o açúcar teve queda no
custo médio em 19 cidades, rela-
cionada ao excesso de oferta.

Segundo a Pesquisa Nacio-
nal da Cesta Básica de Alimen-
tos, as cidades com aumento mais
expressivo foram Manaus
(7,42%), Salvador (7,15%), Reci-
fe (6,97%), Maceió (6,76%), Belo
Horizonte (6,44%), Aracaju
(6,32%), Natal (5,99%), Cuiabá
(5,62%), João Pessoa (5,53%) e
Fortaleza (5,04%). Entre os valo-
res nominais, além da capital pau-
lista há destaque para as cidades
do Rio de Janeiro (R$ 867,97), de
Cuiabá (R$ 838,40), Florianópo-
lis (R$ 824,35) e Campo Grande
(R$ 805,93), com as demais capi-
tais tendo valores médios abaixo
do patamar dos R$ 800.

Com o salário-mínimo a R$
1.621,00 o trabalhador nessas ci-
dades precisa de cerca de 109
horas para custear a cesta. Ain-
da que alto, o valor apresentou
queda se comparado à renda, em
relação ao ano passado.

“Quando se compara o custo
da cesta e o salário-mínimo líqui-
do, ou seja, após o desconto de

7,5% referente à Previdência So-
cial, verifica-se que o trabalhador
remunerado pelo piso nacional
comprometeu em média, nas 27
capitais pesquisadas em março
de 2026, 48,12% do rendimento
para adquirir os itens alimentíci-
os básicos e, em fevereiro,
46,13% da renda líquida. Em mar-
ço de 2025, considerando as 17
capitais analisadas, o percentual
médio ficou em 52,29%”, indicou
o levantamento.

Em março, o tempo médio ne-
cessário para adquirir os produ-
tos da cesta básica foi de 97 ho-
ras e 55 minutos, enquanto em
fevereiro era de 93 horas e 53 mi-
nutos. Se comparado com março
de 2025, considerando o conjun-
to restrito de 17 capitais analisa-
das, a jornada média foi de 106
horas e 24 minutos.

O estudo permite comparar,
ainda, o aumento desde o ano
passado, e aponta que houve alta
em 13 cidades e queda em quatro
nos últimos 12 meses, com des-
taque para os aumentos em Ara-
caju (5,09%), Salvador (4,51%) e
Recife (4,38%). As principais re-
duções ocorreram em Brasília (-
4,63%) e Florianópolis (-0,91%).
A comparação de intervalo anual
é limitada a 17 capitais, pois o
Dieese não realiza levantamentos
mensais nas cidades de Boa Vis-
ta, Cuiabá, Macapá, Maceió,
Manaus, Palmas, Porto Velho, Rio
Branco, São Luiz e Teresina.

O estudo indica que o valor
do feijão subiu em todas as cida-
des. O grão preto, pesquisado
nos municípios da Região Sul, do
Rio de Janeiro e de Vitória, apre-
sentou alta, com percentuais entre
1,68%, em Curitiba, e 7,17%, em
Florianópolis. Para o grão carioca,
coletado nas demais capitais, os
aumentos ficaram entre 1,86%, em

Macapá, e 21,48%, em Belém. A alta
do feijão ocorreu devido à restri-
ção de oferta, por dificuldades na
colheita, redução de área na pri-
meira safra e expectativa de me-
nor produção na segunda safra,
mostra o levantamento.

“Quando a gente vê um au-
mento de preços, tende a pensar
que os produtores estão lucran-
do mais, mas nesses casos me-
nos produtores têm o produto e
aí podem estar vendendo por
mais, só que o que aconteceu
bastante neste ano é que quem
plantou, por exemplo, 60 sacas
colheu apenas 30 ou 40. O clima
prejudicou no Paraná e na Bahia,
e a gente tem uma área plantada
menor”, explicou Marcelo Lü-
ders, presidente do Instituto Bra-
sileiro do Feijão (Ibrafe).

Lüders lembrou que a produ-
ção ainda tem atraso considerá-
vel em outras áreas, como Mato
Grosso do Sul, onde o excesso
de chuvas levou a uma janela
menor entre culturas e forçou a
substituição por um tipo de fei-
jão preto destinado principal-
mente ao mercado indiano.

“Os números que a gente tem
hoje não refletem a nossa realida-
de, a gente tem tido menos o cari-
oca, pois é um feijão que o gover-
no não garante preço, já que o
preço mínimo existe para enfeite,
o produtor não se beneficia em
nenhum momento disso não há
mercado externo”. Esses fatores
levaram a uma diferença conside-
rável entre o feijão carioca e o fei-
jão preto, variedades mais procu-
radas nos maiores mercados.

O grão carioca chega a ser
vendido hoje a R$ 350 a saca, com
possibilidade de queda de fato a
partir dos meses de agosto, se-
tembro e outubro, quando se co-
lhe a safra irrigada. O feijão preto

ainda tem um valor melhor, em
torno de R$ 200 a 210 a saca, pois
há muito estoque das duas co-
lheitas de 2025, mas esse exce-
dente será pressionado já que se
plantou pouco na segunda safra,
que é a do começo do ano, e a
cultura sofreu impacto da chuva
forte no Paraná. A expectativa é
de uma inversão de preços, com
o feijão preto mais caro do que o
carioca em 2026.

“Isso é terrível para os pro-
dutores. A exportação diminuiu
em 2025, isso é cíclico. O estímu-
lo para plantar o feijão carioca é
muito grande, e isso é um risco
pois pode derrubar o preço”,
complementa o analista.

A estimativa da Conab indica
uma produção superior a 3 mi-
lhões de toneladas, com avanço
de 0,5% em relação ao ciclo 2024/
2025. O impacto do aumento do
custo de fertilizantes e de combus-
tíveis ainda não foi sentido pelo
setor, o que aumenta a incerteza.
Há expectativa de aumento glo-
bal dos valores de alimentos.

O Dieese também mostra o
valor ideal do salário-mínimo.
Para isso, considera a cesta mais
cara, em São Paulo e os custos
básicos que dariam conta das
necessidades garantidas na Cons-
tituição para o trabalhador e sua
família: alimentação, moradia, saú-
de, educação, vestuário, higiene,
transporte, lazer e previdência. Em
março, o valor para uma família de
quatro pessoas seria R$ 7.425,99
ou 4,58 vezes o mínimo vigente.
Em fevereiro, o valor necessário
era de R$ 7.164,94 e correspondeu
a 4,42 vezes o piso mínimo. Na
comparação com março de 2025 o
mínimo necessário seria de R$
7.398,94 ou 4,87 vezes o valor vi-
gente na época, que era de R$
1.518,00. (Agência Brasil)

Estudo inédito da Fiocruz pode
ampliar prevenção de HIV entre jovens

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) na Bahia lança, na sex-
ta-feira (10), em Salvador, um es-
tudo para ampliar a prevenção
do vírus da imunodeficiência
humana (HIV) entre adolescen-
tes e jovens na periferia. A ini-
ciativa é inédita e inovadora, se-
gundo informou à Agência Bra-
sil o pesquisador da Fiocruz
Bahia e professor da Universi-
dade do Estado da Bahia
(Uneb), Laio Magno.

A ideia é testar a profilaxia
pré-exposição (PrEP) em ado-
lescentes e jovens na faixa etá-
ria de 15 a 24 anos, especial-
mente homens gays, travestis
e mulheres trans. A PrEP é um
método preventivo que utiliza
medicamentos antirretrovirais
antes de uma possível exposi-
ção ao vírus, preparando o or-
ganismo para bloquear a infec-
ção pelo HIV.

Segundo o professor Mag-
no, homens que fazem sexo com
outros homens não possuem,
necessariamente, a identidade
assumidamente gay e podem até
assumir outra identidade. O es-
tudo será realizado em Salvador
e São Paulo e terá a participação
de cerca de 1,4 mil jovens.

Em Salvador, o estudo é co-
ordenado pelos professores
Laio Magno e Inês Dourado, da

Universidade Federal da Bahia
(UFBA) e, em São Paulo, por
Alexandre Granjeiro e Márcia
Couto, da Faculdade de Medici-
na Preventiva da Universidade
de São Paulo (USP).

O projeto tem financiamento
do National Institutes of Health
(NIH), dos Estados Unidos,
onde é desenvolvido também
pela Universidade do Alabama,
e conta com parceria do Minis-
tério da Saúde, secretarias esta-
duais e municipais e organiza-
ções da sociedade civil.

Vulnerabilidades
Denominado PrEP na Comu-

nidade (COmPrEP), o estudo
nasceu da experiência dos pes-
quisadores com a oferta da pro-
filaxia pré-exposição a adoles-
centes no país. Jovens de 15 a
24 anos são a população que têm
mais vulnerabilidade à infecção
pelo HIV por diversos motivos,
entre eles a dificuldades de aces-
sar serviços de saúde.

“Muitas vezes, o espaço do
serviço de saúde não é recepti-
vo para esses jovens, e menos
ainda para populações da diver-
sidade sexual e de gênero. Nos-
sas pesquisas registram muito
estigma, discriminação mesmo”,
ressaltou Magno.

Segundo o professor, base-

ado em dados do Ministério da
Saúde, a população de gays,
mulheres trans e travestis é a
que menos acessa os serviços
de saúde.

“Para se ter uma ideia, no pa-
inel de Previdência, os dados do
Ministério da Saúde revelam que
apenas 0, 2% da população que
usa PrEP hoje, no país, tem ida-
des entre 15 e 19 anos. Em con-
trapartida, temos observado que
a população de homens nesta
faixa etária é a que mais sofre
com infecção pelo HIV, que tem
maior taxa de incidência de in-
fecção. É um grande desafio
acessar essa população.”

Educadores pares
Os pesquisadores vão testar

a oferta do pré-teste na comuni-
dade por educadores pares, que
são jovens da própria comuni-
dade, treinados e supervisiona-
dos por profissionais de saúde.

Para o professor Magno, o
efeito será positivo para a
continuidade do uso da profi-
laxia, em comparação com o
cuidado padrão do serviço de
saúde apenas por profissio-
nais de saúde.

Os participantes serão divi-
didos entre dois modelos de cui-
dado: o tradicional, feito em uni-
dades de saúde, e o comunitá-

rio, com oferta de PrEP mediada
por educadores pares e super-
visionada por equipe clínica.

O acompanhamento terá du-
ração de até 12 meses, com ava-
liação de indicadores como iní-
cio, adesão e permanência no
uso da profilaxia.

Recrutamento
O estudo piloto deverá estar

pronto no próximo mês de junho
e, entre setembro e outubro,
deve ser iniciado o recrutamen-
to de pessoas em campo. Já fo-
ram identificados os espaços de
sociabilidade que serão alvo do
recrutamento em Salvador e em
São Paulo, locais do centro das
duas cidades onde se reúnem
esses os jovens.

“Fizemos um mapeamento
nas cidades, uma pesquisa
para entender quais eram os
locais de sociabilidade, como
era a interação desses jovens
na comunidade. Os educado-
res vão atuar nesses espaços
de sociabilidade”.

O jovem que aceitar partici-
par da pesquisa será sorteado
para saber se vai para o braço
de intervenção ou para o braço
de controle de oferta de PrEP no
serviço de saúde. Os resultados
finais estão previstos para 2028.
(Agência Brasil)

O alívio foi temporário. Qua-
se dois anos após o fim do De-
senrola, programa de renegoci-
ação de dívidas criado pelo
governo federal em julho de
2023, o Brasil ganhou 9 milhões
de novos inadimplentes, e con-
vive com um calote do consu-
midor no maior patamar desde
2012. Hoje há um contingente
de 81,7 milhões de pessoas que
estão com contas atrasadas.

O governo agora debate a
reedição de um programa vol-
tado para endividados que,
para especialistas, foi pensado
desde o início para atacar os
sintomas e não a raiz do supe-
rendividamento.

Promessa de campanha do
governo Lula, o Desenrola foi
lançado com o objetivo de com-
bater a inadimplência crescen-
te do pós-pandemia. Na época,
o número de inadimplentes es-
tava no patamar recorde de 71,4
milhões, segundo dados da
Serasa, e a inadimplência era de
4,14% (índice de contas com
mais de 90 dias em atraso).

O programa durou cerca de
10 meses e conseguiu reduzir o
número de inadimplentes que
ganhavam até dois salários
mínimos ou eram inscritos no
Cadastro Único de 25,2 mi-
lhões para 23,1 milhões quan-
do terminou, em maio de
2024. Esse era o público-alvo
do Desenrola.

O número total de devedo-
res, de todas as faixas de ren-
da, subiu a 72,5 milhões, en-
quanto o calote acima de 90 dias
se reduziu a 3,69%.

Segundo especialistas, o
programa ajudou a controlar um
crescimento que poderia ser
ainda maior do superendivida-
mento. Passado esse efeito
pontual, a inadimplência voltou
a crescer com força, impulsio-
nada pelos juros cada vez mai-
ores, pela oferta agressiva de
crédito pelas instituições finan-
ceiras e pela explosão das bets.

Esse cenário levou o núme-
ro de inadimplentes a alcançar
quase 82 milhões de indivídu-
os em fevereiro deste ano, en-
quanto a inadimplência da car-
teira de crédito total das pes-
soas físicas (incluindo os em-
préstimos imobiliários) alcan-
çou 5,24%, a maior em 14 anos.

"O governo tomou uma
medida paliativa, que não inter-
rompeu o ciclo que promove o
endividamento", diz a econo-
mista Ione Amorim, consultora
de serviços financeiros do Idec
(Instituto de Defesa do Consu-
midor). "Parte dos consumido-
res saiu temporariamente das
estatísticas, mas isso não quer
dizer que não estavam mais en-
dividados."

Para ela, a proposta do
Desenrola foi reabilitar a situ-
ação financeira dos brasileiros
para que voltassem a consu-
mir. Ela lembra que a primeira
medida do programa foi ex-
cluir os negativados com dí-
vidas de até R$ 100 dos ca-
dastros dos birôs de crédito.

"Quem teve o nome limpo
foi pegar crédito, mas houve
um rebote, com a inadimplên-
cia voltando a crescer de for-
ma acelerada", afirma a eco-
nomista.

Atualmente, a maior parte
das dívidas são com bancos,
principalmente de cartão de cré-
dito (26,7% do total), seguidos
por contas de consumo, como
água e luz (21,3%) e dívidas com
financeiras (20,3%), segundo
dados da Serasa.

DIFICULDADE DE ACES-
SO À PLATAFORMA

Quando foi encerrado, o
Desenrola havia atendido 15
milhões de pessoas com dívi-
das de R$ 53,2 bilhões. O Mi-
nistério da Fazenda afirmou, por

Brasil ganhou
 9 milhões de novos
inadimplentes desde
o fim do Desenrola

meio da sua assessoria de im-
prensa, que a pasta avalia que
o Desenrola atingiu seu objeti-
vo. "O valor negociado corres-
ponde a 0,5% do Produto Inter-
no Bruto", afirmou.

Um número preliminar pre-
via alcançar até 30 milhões de
indivíduos. O resultado ficou
abaixo do esperado, na avali-
ação de especialistas, por er-
ros de implementação princi-
palmente na segunda fase do
programa.

A primeira se concentrou
nos devedores com renda até
R$ 20 mil, que renegociaram dí-
vidas diretamente com as ins-
tituições financeiras. Já a se-
gunda etapa, com foco na po-
pulação de baixa renda, exigia
que os inadimplentes entras-
sem na plataforma digital cria-
da para o programa.

Isso se revelou uma barrei-
ra, já que a plataforma deman-
dava que o devedor possuísse
contas ouro e prata no portal
Gov.br para acesso. Posterior-
mente, a exigência foi reduzida
para contas do nível bronze.

"Isso deixou a adesão mais
lenta", aponta Lauro Gonzalez,
coordenador do Centro de Es-
tudos em Microfinanças e In-
clusão Financeira da FGV. Entre
os pontos positivos do progra-
ma ele cita a limitação da taxa de
juros do crédito renegociado e
a construção da plataforma do
governo para renegociação de
dívidas, que pode ser usada fu-
turamente.

"Não me parece que houve
uma preocupação com as cau-
sas estruturais do superendivi-
damento", afirma.

O salto do número de endi-
vidados nos últimos anos pode
ser explicado, segundo ele, por
uma oferta agressiva de crédi-
to. "Hoje há uma combinação
de mais atores atuando no mer-
cado de crédito digital, oferecen-
do empréstimos de forma qua-
se automática. Os juros altos
são a cereja do bolo", diz.

É a mesma avaliação de An-
dré Sacconato, economista da
FecomercioSP. "Isso, somado à
baixa educação financeira e al-
tas taxas de juros, levou ao cres-
cimento do endividamento."

Para Fabio Bentes, econo-
mista-chefe da CNC (Confede-
ração Nacional do Comércio), o
pano de fundo da elevação do
superendividamento é a alta na
taxa básica de juros, que subiu
de 10,50% ao ano, patamar de
quando o Desenrola foi encer-
rado, a 14,75% ao ano hoje.

"O Desenrola teve boas in-
tenções, mas não resolveu o
problema nem de longe. Quan-
do o paciente tem uma doença
grave e você dá uma aspirina
para ele, não vai resolver", diz.

O Ministério da Fazenda es-
tuda hoje um novo programa,
cujo objetivo é renegociar prin-
cipalmente dívidas de modalida-
des mais caras, como cartão,
cheque especial e crédito pes-
soal sem garantia, oferecendo
abatimentos de até 80% e refi-
nanciamento do restante.

Os especialistas avaliam
que a nova renegociação corre
o risco de cometer os mesmos
erros se o foco for em uma solu-
ção apenas emergencial.

O governo avalia estipular
contrapartidas para quem aces-
sar a ajuda federal ?entre elas
uma restrição a apostas em bets
e a necessidade de se fazer um
curso de educação financeira,
como mostrou a Folha.

Gonzalez, da FGV, acredita
que é preciso aprimorar a regu-
lação da oferta do crédito digital.
"Quando um imóvel vai ser finan-
ciado, por exemplo, existe uma li-
mitação do quanto o crédito vai
representar da renda da pessoa.
Essa limitação poderia ser pen-
sada para outras modalidades."

Petroleiras conseguem liminar contra
imposto de exportação de petróleo

Um grupo de cinco gran-
des petroleiras com opera-
ções no Brasil obteve na quar-
ta-feira (8) liminar contra o
imposto de exportação de pe-
tróleo criado pelo governo
para financiar a subvenção
econômica sobre o diesel.

O grupo é formado pela fran-
cesa TotalEnergies, a hispano-
chinesa Repsol Sinopec, a por-
tuguesa Petrogal, a britânica Shell
e a norueguesa Equinor. Juntas,
elas produziram em fevereiro 791
mil barris de petróleo, o equiva-
lente a 20% da produção nacio-
nal. O governo anunciou que re-
correrá da liminar.

O volume é praticamente
todo destinado ao mercado in-
ternacional e é maior do que a
média de exportações da Petro-
bras em 2025, que atingiu o re-
corde de 765 mil barris por dia.

Na ação, as empresas defen-
dem que a medida provisória

1.340, que instituiu a cobrança,
“desvirtuou a natureza extrafis-
cal do imposto de exportação,
utilizando-o como instrumento
meramente arrecadatário”.

Alegam ainda “violação
aos princípios da segurança
jurídica, isonomia, livre con-
corrência e capacidade contri-
butiva, bem como a necessi-
dade de observância do prin-
cípio da anterioridade, diante
da inequívoca finalidade fiscal
do tributo instituído”.

O imposto cobra 12% sobre
as exportações de petróleo. Foi
criado para sustentar os R$ 10
bilhões que o governo previa
gastar com a primeira subven-
ção sobre o diesel, de R$ 0,32
por litro. O setor calcula que se-
rão arrecadados cerca de R$ 30
bilhões com a taxa.

Em sua decisão, o juiz disse
ver “plausibilidade jurídica na
tese de que a cobrança imedia-

ta do imposto de exportação,
instituído com finalidade arre-
cadatória, viola o princípio da
anterioridade”. A liminar se jus-
tifica, diz, porque “a exigência
imediata do tributo pode gerar
prejuízos irreversíveis às impe-
trantes, afetando sua competi-
tividade internacional e sua ca-
pacidade financeira”.

Em evento no Rio de Janei-
ro na quarta, representantes
das empresas que entraram
com o pedido de liminar ques-
tionaram o imposto e afirma-
ram que a instabilidade fiscal
pode afetar a decisão de inves-
timentos no Brasil.

“A cada três barris de pe-
tróleo produzidos no Brasil,
dois ficam em carga tributária.
Nos Estados Unidos, apenas
um. Por isso, falamos tanto da
necessidade de não elevarmos
a carga tributária”, disse o pre-
sidente da Shell no Brasil, Cris-

tiano Pinto da Costa.
“O Brasil é reconhecido e

tem tradição de respeito aos
contratos e isso é importante”,
disse Verônica Coelho, da Equi-
nor. “Mas ao longo dos últimos
anos a gente tem tido algumas
surpresas em mudanças fiscais
que fazem esse risco subir e tor-
nam mais difícil a tomada de de-
cisão de novos investimentos.”

Também presente ao even-
to, o ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, defen-
deu que o imposto transfere lu-
cros extraordinários das petro-
leiras com o petróleo caro ao
consumidor brasileiro. “Tempos
extraordinários exigem medidas
extraordinárias”, afirmou.

Ele anunciou que o gover-
no recorrerá da liminar. “O re-
curso será apresentado pela
AGU (Advocacia-Geral da
União) em breve”, afirmou. (Fo-
lhapress)
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Aos Acionistas e Administradores da
EcoUrbis Ambiental S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Ecourbis 
Ambiental S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ecourbis 
Ambiental S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção, a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade aplicáveis às 
auditorias de demonstrações contábeis de entidades de interes-
se público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras infor-

31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 1.313.979 1.146.269
Custos dos serviços prestados (819.317) (680.082)
Ônus da concessão – (25.971)
Lucro bruto 494.662 440.216
Receitas (despesas) operacionais

Administrativas e gerais (61.540) (124.873)
Outras receitas (despesas)

operacionais líquidas 15.017 46.347
(46.523) (78.526)

Lucro antes dos
resultados financeiros 448.139 361.690

Resultado Financeiro líquido 75.422 31.496
Lucro antes do imposto de

renda e contribuição social 523.561 393.186
Imposto de renda e

Contribuição social (211.912) (131.215)
Imposto de renda e

Contribuição social diferida 33.523 7.007
(178.389) (124.208)

Lucro do exercício 345.172 268.978
Lucro por ação 5,54 5,85

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 345.172 268.978

Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 345.172 268.978

Fluxo de caixa das 31/12/2025 31/12/2024
atividades operacionais

Lucro do exercício 345.172 268.978
Reconciliação do resultado com

o caixa obtido nas operações:
Depreciação e amortização 1.759 5.030
Tributos diferidos (20.910) 179.024
Despesas juros 19.434 22.347
Provisão para risco fiscais,

trabalhistas e cíveis (3.077) 25.859
Rendimentos de

aplicações financeiras (23.465) (4.093)
Resultado na baixa do ativo

imobilizado e intangível 92 68
319.005 497.213

Variação nos ativos e
passivos operacionais
Contas a receber 30.400 281.581
Tributos e contribuições

compensáveis (253) 6.453
Outros ativos (19.281) 1.034
Salários e obrigações sociais 4.424 (25.484)
Fornecedores (423) 12.211
Adiantamentos de clientes (12.596) (46.156)
Obrigações tributárias 175.219 (122.170)
Imposto de renda e

contribuição social (195.818) (109.919)
Ônus da concessão 616 (37.575)
Outros passivos 3.611 4.754

Caixa gerado nas
atividades operacionais 304.904 461.942

Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de imobilizado/

intangível (19.308) (6.825)
Adição / Baixa de

Aplicação financeira 23.465 69.758
Caixa gerado nas

atividades de investimento 4.157 62.933
Fluxo de caixa das atividades

de financiamentos
Pagamento de empréstimos

e financiamentos – (31.336)
Pagamento de juros – (24.977)
Empréstimos e

financiamentos captados 385.944 –
Distribuição de dividendos (125.003) (271.999)

Caixa gerado (consumido) nas
atividades de financiamentos 260.941 (328.312)

Aumento de caixa e
equivalentes de caixa 570.002 196.563
No início do exercício 277.526 80.963
No fim do exercício 847.528 277.526

Aumento de caixa e
equivalentes de caixa 570.002 196.563

Capital Social Reservas de Lucros

Subscrito
A Integra-

lizar Realizado
Reserva de lucros 

a Realizar
Reserva 

Legal
Reserva de

Retenção de Lucros
Lucros

Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 139.420 (93.428) 45.992 370.164 9.728 136.157 – 562.041
Distribuição de dividendos conforme RCA – – – – – (136.157) – (136.157)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 268.978 268.978
Dividendos disponibilizados em 50% conforme estatuto social – – – – – (84.999) (84.999)
Dividendos intercalares em 50% de junho de 2024 conforme RCA – – – – – – (100.783) (100.783)
Lucros a realizar – – – (102.589) – – 102.589 –
Reserva de retenção de lucros – – – – – 185.785 (185.785) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 139.420 (93.428) 45.992 267.575 9.728 185.785 – 509.080
Aumento de capital conforme RCA – 54.008 54.008 – – (54.008) – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 345.172 345.172
Reserva legal – – – – 10.272 – (10.272) –
Dividendos disponibilizados conforme RCA – – – – – (131.777) – (131.777)
Dividendos intercalares de novembro de 2025 conforme RCA – – – – – – (382.295) (382.295)
Lucros a realizar – – – (83.743) – – 83.743 –
Reserva de retenção de lucros – – – – – 36.348 (36.348) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 139.420 (39.420) 100.000 183.832 20.000 36.348 – 340.180

mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Re-
latório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-

monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-

nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2026
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1
Régis Eduardo Baptista dos Santos
Contador CRC 1SP-255.954/O-0

ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ nº 07.037.123/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação de V. Sas. as
demonstrações contábeis do exercício em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
São Paulo, 27 de março de 2026. A ADMINISTRAÇÃO

Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(valores expressos em milhares de reais - R$ mil)Ativo 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 847.528 277.526
Contas a receber 200.649 196.286
Impostos a recuperar 3.754 3.501
Outros créditos 21.349 21.883
Total do ativo circulante 1.073.280 499.196

Ativo não circulante
Contas a receber 489.657 524.420
Outros créditos 1.662 –
Depósitos judiciais 72.360 54.207

563.679 578.627
Imobilizado 29.588 12.131
Intangível 35 35

29.623 12.166

Total do ativo 1.666.582 1.089.989

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 15.788 –
Fornecedores 42.081 42.504
Salários e obrigações sociais 59.702 55.278
Obrigações tributárias 15.290 22.080
Ônus da concessão 1.918 1.302
Dividendos a pagar 70.000 125.003
Outras contas a pagar 7.559 4.740

Total do passivo circulante 212.338 250.907

Passivo não circulante
Empréstimos  e financiamentos 389.590 –
Dividendos a pagar 444.072 –
Adiantamento de clientes – 12.596
Provisão para risco fiscais,

trabalhistas e cíveis 86.633 89.710
Tributos diferidos 176.222 210.941
Ônus da concessão 11.136 11.136
Outras obrigações 6.411 5.619

Total do passivo não circulante 1.114.064 330.002

Patrimônio líquido
Capital social subscrito 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar (39.420) (93.428)
Capital social realizado 100.000 45.992
Reservas de lucros 56.348 195.513
Reserva de lucros a Realizar 183.832 267.575

Total do patrimônio líquido 340.180 509.080

Total do passivo e
patrimônio líquido 1.666.582 1.089.989

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Renato Alcantara Gusmão
Gerente de Contabilidade - CRC 1SP133123/O-1

As Demonstrações Contábeis na íntegra, auditadas pela Grant 
Thornton Brasil encontram-se à disposição dos interessados na 
sede da sociedade. A ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO FISCAL - CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO e DIRETORIA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO
Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Fupresa S/A
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2025/2024

Balanço Patrimonial 2025 R$ 2024 R$
Ativo/Ativo Circulante 64.993.836 66.508.004
Caixa e bancos (nota C) 28.364.687 20.783.025
Clientes (nota D ) 17.343.978 18.787.857
Outros créditos (nota B-4) 1.778.221 7.142.263
Estoques (nota B-3) 17.488.530 19.776.324
Despesas antecipadas (nota E) 18.421 18.535
Não Circulante 11.338.488 13.011.672
Realizável a longo prazo (notas B-5) 6.952.476 7.256.416
Intagível 51.990 51.990
Imobilizado (nota B-6) 4.334.022 5.703.265

Total do Ativo 76.332.324 79.519.676

Balanço Patrimonial 2025 R$ 2024 R$
Passivo/Passivo Circulante 25.123.911 21.712.709
Fornecedores 4.766.446 5.535.317
Financiamentos (nota F) 1.475.057 2.412.976
Salários e obrigações sociais (nota H) 2.656.975 2.824.906
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.727.900 2.986.973
Outras contas a pagar 853.083 1.687.377
Dividendos a pagar (nota I) 13.644.450 6.265.159
Passivo não Circulante 9.672.717 7.351.921
Financiamentos (nota F) 9.840 5.863
Obrigações tributárias (notas G) 633.997 1.007.703
Prov. contingências trabalhistas (nota H) 6.108.504 6.338.356
JCP a pagar (nota J) 2.920.376 –
Patrimônio Líquido 41.535.697 50.455.045
Capital social (nota K) 39.028.200 39.028.200
Reserva legal 2.652.233 2.173.843
Reserva legal estatutária – 9.397.739
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação – –
Prejuízo acumulado (4.319.887) (3.611.733)
Lucro/Prejuízo líquido final do exercício 4.319.887 3.611.733
Total do Passivo 76.332.324 79.519.676

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2025 R$ 2024 R$

Receita Bruta de Vendas
  e Serviços 102.390.597 120,1% 126.482.915 123,7%
Deduções Receita Bruta 
 de Vendas e Serviços
Devoluções e impostos
  sobre as vendas e serviços (17.168.642) -20,1% (24.245.426) -23,7%
Receita Líquida de Vendas 85.221.955 100,0% 102.237.490 100,0%
Custos dos produtos e
 serviços vendidos (69.726.023) -81,8% (74.418.331) -72,8%
Lucro (Prejuízo) Bruto 15.495.932 18,2% 27.819.159 27,2%
Despesas Operacionais (9.289.057) -10,9% (9.441.755) -9,2%
De vendas (1.992.372) -2,3% (3.676.700) -3,6%
Gerais e administrativas (7.296.685) -8,6% (5.765.055) -5,6%
Lucro (Prej.) antes Adição 
 Result. Financ. Líquido 6.206.875 7,3% 18.377.404 18,0%
Resultado Financeiro Líquido 440.553 0,5% 8.029.810 7,9%
Outros Resultados Operacionais – 0,0% 64.208,00 0,1%
Lucro (Prejuízo) antes 
 do IRPJ/CSLL 6.647.428 7,8% 26.471.422 25,9%
CSLL apurada no exercício (703.924) – (1.672.366) –
CSLL diferida 72.212 – – –
Lucro (Prejuízo) Após
 Provisão da CSLL 6.015.716 7,1% 24.799.056 24,3%
IRPJ apurado no exercício (1.890.417) – (4.509.970) –
IRPJ diferido 194.589 – – –
Lucro (Prejuízo) Líquido
  do Exercício 4.319.887 5,1% 20.289.086 19,8%
Reserva legal (478.390) -0,6% (1.014.454) -1,2%
Reserva legal estatutária – 0,0% (9.397.739) 0,0%
Lucro (Prejuízo) Líquido Final 3.841.497 4,5% 9.876.892 9,7%

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL Capital

 Social
Reserva 

Legal
Ações em 
Tesouraria

Avaliação 
Patrimonial

Reserva de 
Reavaliação

Lucros/
prejuízos 

Acumulados
Resultado 

do Período
Total

R$
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 39.028.200 1.159.389 (144.737) – 43.989 (22.666.799) 22.666.799 40.086.841
Transferências – – – – (43.989) 22.666.799 (22.666.799) (43.989)
Reserva legal – 1.014.454 – – – – – 1.014.454
Reserva legal estatutária – 9.397.739 – – – – – 9.397.739
Estorno da reserva de avalição patrimonial – – – – – 43.989 – 43.989
Ajuste líquido de exercícios anteriores – – – – – (2.462.674) – (2.462.674)
Estorno de imposto diferido – – – – – (1.193.048) – (1.193.048)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício – – – – – – 9.876.892 9.876.892
Dividendos a pagar – – – – – – (6.265.159) (6.265.159)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 39.028.200 11.571.582 (144.737) – – (3.611.733) 3.611.733 50.455.045
Transferências – – – – – 3.611.733 (3.611.733) –
Reserva legal – 478.390 – – – – – 478.390
Reserva legal estatutária – – – – – – – –
Estorno da reserva legal estatutária – (9.397.739) – – – – – (9.397.739)
Ajuste líquido de exercícios anteriores – – – – – (2.725) – (2.725)
Estorno de imposto diferido – – – – – – – –
Lucro/Prejuízo líquido do exercício – – – – – – 4.319.887 4.319.887
Dividendos a pagar – – – – – (4.317.162) – (4.317.162)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 39.028.200 2.652.233 (144.737) – – (4.319.887) 4.319.887 41.535.697

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, ba-
sicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, impor-
tação de matérias-primas e exportação de peças de metais ferrosos e não 
ferrosos. b) Principais Práticas Contábeis: 1. As demonstrações finan-
ceiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 11.941/09. 
2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e atualizações mo-
netárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros de mora no caso 
dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: estão avaliados ao custo mé-
dio de aquisição ou produção, inferiores ao valor de realização.

R$ 2025 R$ 2024
Produtos acabados 4.758.418 5.122.095
Produtos em elaboração 7.906.148 9.619.426
Matéria-prima e materiais auxiliares 2.783.730 2.528.141
Materiais de manutenção e consumo 2.040.235 2.506.663
Saldo 17.488.530 19.776.324
4. Outros Créditos R$ 2025 R$ 2024
Adiantamentos/mútuos/Outros créditos 727.394 1.256.476
Impostos recuperáveis 1.050.826 5.885.787

1.778.221 7.142.263
5. Realizável a Longo Prazo R$ 2025 R$ 2024
Impostos compensáveis 612.892 245.366
Depósitos/valores judiciais 2.082.881 2.228.319
Créditos com acionistas 4.256.703 4.782.732
Despesas antecipadas (nota E) – –

6.952.476 7.256.416
Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.052.516 1.043.494
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 596.728 596.728
Veículos 20% 354.596 354.596
Máquinas e equipamentos 10% 22.239.380 21.768.101
Equip. de inform./Comunic. 20% 661.053 661.053
Depreciação acumulada (21.578.743) (19.729.199)
Imobilizado em andamento – –
Saldo 4.334.022 5.703.265
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira R$ 2025 R$ 2024
Saldo em caixa - Matriz e filial 18.196 10.439
Banco conta movimento - no país 1.285.541 243.409
CDB 27.060.950 20.529.177
Saldo 28.364.687 20.783.025

D) Clientes:  O saldo da conta de clientes é
 apresentado como segue: R$ 2025 R$ 2024
Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 6.687.737 8.618.459
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 10.656.241 10.169.398
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – –
Saldo 17.343.978 18.787.857
E) Despesas Antecipadas: R$ 2025 R$ 2024
Seguros 18.421 18.535
Outras contas - Licença de uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – –
Saldo 18.421 18.535
Ativo circulante 18.421 18.535
Ativo não circulante – –
F) Financiamentos: R$ 2025 R$ 2024
Crédito exportação (Brasil) 1.467.147 2.408.600
Financiamentos (Banco Santander) 9.840 5.863
Saldo 1.476.986 2.414.463
Parcela a amortizar - passivo  circulante 1.467.147 2.408.600
Parcela a amortizar - passivo não circulante 9.840 5.863
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% a.a. + V. cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: R$ 2025 R$ 2024
Impostos e contribuições - PC 1.727.900 2.986.973
Parcelamento - PERT 139.218 189.208
Parcelamento - SIMPLIFICADO 494.779 818.494
Total 1.867.118 3.176.181
Parcela passivo circulante 1.727.900 2.986.973
Parcela passivo não circulante 633.997 1.007.703

R$ R$
H) Salários e Obrigações Sociais: 2025 2024
Salários e ordenados 238.820 350.286
Participação resultado 86.501 166.277
Provisão para férias 1.012.684 1.184.784
Encargos sociais 922.816 1.095.572
Acordos judiciais a pagar 394.634 26.902
Total 2.655.454 2.823.821
Provisão litígios trabalhistas
Litígios trabalhistas Fupresa 1.854.725 1.558.548
Litígios trabalhistas interligada (*) 4.253.779 4.779.808
Total 6.108.504 6.338.356

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO
 2025 R$

ANO 
2024 R$

Atividade Operacional
 Resultado final do período 3.841.497 9.876.892
 Reserva legal 478.390 1.014.454
 Reserva legal estatutária – 9.397.739
 Depreciações e amortizações 1.849.543 1.879.886

6.169.430 22.168.972
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais
 Nas duplicatas a receber (1.443.879) 1.353.632
 Nos créditos a receber (5.667.983) (5.825.968)
 Nos Estoques (2.287.795) 6.007.333
 Nas despesas antecipadas (115) 3.255
 Nos fornecedores 768.871 615.059
 Nos financiamentos a curto prazo 937.919 (2.374.040)
 Nos financiamentos a longo prazo (3.977) 38.201
 Nas obrigações tributárias a curto prazo 1.259.073 (1.308.807)
 Nas obrigações tributárias de longo prazo 373.705 (769.215)
 Nas obrigações sociais 167.932 768.753
 Nas outras obrigações (9.235.521) (7.224.640)

(15.131.768) (8.716.435)
Recursos Líquidos Provenientes
 das Atividades Operacionais 21.301.198 30.885.407
Atividades de Investimentos
 Imposto diferido
Ajustes de exercícios anteriores (2.725) (2.462.674)
Estorno de Imposto diferido – (1.193.048)
Aumento de capital
Imobilizado (480.300) (2.800.860)
Dividendos a pagar (13.236.511) (6.265.159)
Variação Líquida no Período 7.581.662 18.163.665
Disponibilidades no Início do Período 20.783.025 2.619.360
Disponibilidades no Final do Período 28.364.687 20.783.025

(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está se 
defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será so-
lucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários vigentes
I) Dividendos a Distribuir:
Acionistas ordinários 12.686.400 6.004.779
Acionistas preferenciais 550.111 260.381
Total 13.236.511 6.265.159
J) JCP:
Acionistas ordinários 2.799.005 –
Acionistas preferenciais 121.371 –
Total 2.920.376 –
K) Capital Social: O Capital social está representado por 2.987.877.244 
ações ordinárias nominativas e ao portador e 129.561.102 ações 
preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfazendo o total geral de 
3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não são conversíveis, 
não têm direito a votos, têm prioridade no reembolso de capital sem 
prêmio, em caso de liquidação ou dissolução da sociedade. O estatuto 
prevê um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, observadas as 
prescrições legais. 

Indaiatuba, 31 de dezembro de 2025

Diretoria
Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000961-
02.2019.8.26.0084 - A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional de Vila Mimosa, Estado de São 
Paulo, Dra. Maria Thereza Nogueira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desco-

-
zou ação de USUCAPIÃO, visando a obtenção da propriedade do imóvel Gleba C, destacada de área maior, si-
tuada no Bairro Descampado, na cidade de Campinas, que assim se descreve: Parte do marco 1 localizado na 
margem da rua 35 pertencente ao loteamento Jardim Fortunato, e junto a cerca de arame farpado divisória das 
terras desta gleba com terras da quadra TT do loteamento mencionado; deste segue com rumo 30º15’40” NE 

-
-
-

segue com o rumo D 31º13’20” SW a distância de 211,00ms; e encontra o marco F localizado na margem da rua 

o marco I, inicial deste memorial do marco 1 ao 02divide com a quadra TT do Jardim Fortunato; do marco 2 ao 
2=A divide novamente com a quadra TT, com a Rua 31 e com a quadra UU do Jardim Fortunato; do marco 2-A 
ao B divide com terras da Gleba D de propriedade de Ângelo Porcari ou sucessores; do Marco B ao C divide com 

-
co G ao F divide com terras da Gleba B da propriedade de Antonio Porcari e do marco Fao inicial 1, divide com 
a Rua 35 do Jardim Fortunato perfazendo o perímetro descrito a área de48.354,00ms2; ou 04 ha. 83 ares e 54 

-

-

prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado cura-
-

sado nesta cidade de Campinas, aos 30 de março de 2026.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 
 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a TERRA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 03.751.794/0001-13 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de  
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital 

Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 

emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de 

 

 

CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA, 

DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da Bamboo Securitizadora 
S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em 
primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital 

Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 

emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução 
CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o 

a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao 

e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª  
(TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA  
SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA  
1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA  

2ª SÉRIE DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 4.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 
2026, às 10:30, de forma exclusivamente digital

patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que 

 
rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e 

e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. 
A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material 
de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 

representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

 
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 

em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, 
e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma exclusivamente digital

 

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

AVISO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO  
COOPERATIVA DE TRABALHO

A COOPERATIVA DE TRABALHO SENORITAS COURIER EM LIQUIDAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n. 53.618.886/0001-27, 
com sede na Rua Gustavo Figner, nº 152, Vila Beatriz, CEP 03643-030, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
neste ato representada por sua Liquidante, COMUNICA a todos os seus cooperados, credores, demais interessados e ao 
público em geral: 1. Que, em cumprimento ao disposto no art. 63, inciso I, da Lei nº 5.764/71, e em atendimento à Deliberação 
da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de outubro de 2025, a cooperativa entrou em processo de 
DISSOLUÇÃO VOLUNTÁRIA devido à inviabilidade econômica e operacional que impede o cumprimento de seu objeto social. 
2. Foi nomeada como LIQUIDANTE ÚNICA a Sra. ALINE OLIVEIRA E RIERA, portadora do CPF n. 250.235.958-97, com 
plenos poderes para representar a cooperativa ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, e para praticar todos os atos 
necessários à condução do processo de liquidação até sua conclusão final e a extinção definitiva da pessoa jurídica.  
3. CONVOCAM-SE todos os credores para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da primeira publicação deste aviso, 
apresentarem seus créditos, com os respectivos comprovantes, perante a Liquidante, na sede da cooperativa (endereço acima), 
de segunda a sexta-feira, das 09h às 17h. Informa-se que foi nomeado 4. CONSELHO FISCAL DE LIQUIDAÇÃO, composto 
pelas Sras. Maria Teresa Torres Solorzano (CPF 243.150.188-48) e Helenice Maria da Silva (CPF 064.936.918-18), incumbido 
de fiscalizar os atos da liquidante, nos termos do Art. 68, § 2º, da Lei nº 5.764/71.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 – NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a comparecer às 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 25 de abril de 2026, às 8:00 
horas, as quais, para melhor acomodação dos senhores acionistas, serão realizadas na sede social da Associação 
Desportiva dos Funcionários da Pinhalense, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de  
São Paulo, na Rua Dezesseis, s/n, Jardim Monte Alegre I, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  
1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 

do ano de 2026, dos dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados 
2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre a proposta da 

Informações Gerais: (i) encontram-se 
 

ser enviados para o endereço de e-mail 

João Paulo Cipoli Viegas
Diretor Financeiro/ RH

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 – NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 30.04.2026, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2025; e (ii) a ratificação da destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025, conforme aprovado pela 
Diretoria da Companhia em reunião realizada em 31 de dezembro de 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do representante legal com foto), 
observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação 
na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse 
na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

SOL DA COSTA – GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA – GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 30.04.2026, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2025; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do 
representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma 
Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que 
tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio 
eletrônico, nos termos deste item.

www . j o r n a l o d i a s p . c om . b r
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Bradesco Participações Financeiras S.A.
(Anteriormente denominada “Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.”)

CNPJ 15.011.336/0001-27 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA

Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................. 1.233.746 - (196.397) 1.037.349         
Redução do Capital Social ..................................................................... (528.918) - - (528.918)
Lucro Líquido do Exercício..................................................................... - - 7.522 7.522         
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 704.828 - (188.875) 515.953         
Aumento do Capital Social por Incorporação .................................... 1.478.598 - - 1.478.598
Aumento do Capital Social .................................................................... 909.000 - - 909.000
Transação entre Sócios .......................................................................... - (25.592) - (25.592)
Prejuízo Líquido por Incorporação ....................................................... - - (44.401) (44.401)
Lucro Líquido do Exercício..................................................................... - - 93.549 93.549         
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ................................................. 3.092.426 (25.592) (139.727) 2.927.107         

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO

Ativo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  2.738.235  281.089 
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  2.733.345 275.458
Outros Ativos ...............................................................................................................................................................  13 53
Tributos a Compensar ou a Recuperar ...................................................................................................................  4.877 5.578
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  255.357  252.136 
Realizável a Longo Prazo .......................................................................................................................................  236.207  236.078 
Ativos Fiscais Diferidos ..............................................................................................................................................  234.851 235.254
Depósitos Judiciais .....................................................................................................................................................  1.356 824
Investimentos ............................................................................................................................................................  5.332  - 
Intangível ....................................................................................................................................................................  13.818  16.058 
Total do Ativo ............................................................................................................................................................   2.993.592   533.225

Passivo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  60.559  11.752 
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  5.269 1.529
Contas a Pagar Fornecedores ..................................................................................................................................  62 61
Outros Passivos ..........................................................................................................................................................  55.228 10.162
Não Circulante ...........................................................................................................................................................   5.926   5.520 
Obrigações Trabalhistas e Cíveis .............................................................................................................................  5.926 5.520
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  2.927.107  515.953 
Capital Social ...............................................................................................................................................................  3.092.426 704.828
Reserva de Capital......................................................................................................................................................  (25.592) -
Prejuízos Acumulados ...............................................................................................................................................  (139.727) (188.875)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  2.993.592  533.225 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA BRADESCO PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
-

completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

endereço eletrônico:

a) na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS  
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ...............................................................  1.571.217 (20.975)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ........................................................  (22.000) -
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos .....................................................  908.670 -    
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................   2.457.887  (20.975)
Início do Exercício .......................................................................................................................................................  275.458 296.433
Fim do Exercício ..........................................................................................................................................................  2.733.345 275.458
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................   2.457.887  (20.975)    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2025 2024    

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................   (1.354)  - 
Resultado de Equivalência Patrimonial ..................................................................................................................  (18.333) -
Outras Receitas ...........................................................................................................................................................  16.979 -
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................   (21.910) (15.080)
Despesas com Pessoal ..............................................................................................................................................  (9.068) (10.709)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (8.056) (1.459)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (4.786) (2.912)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras Tributação e dos Tributos ..............................   (23.264) (15.080)
Resultado Financeiro...............................................................................................................................................   173.043   28.479 
Receitas Financeiras ...................................................................................................................................................  173.073 28.479
Despesas Financeiras.................................................................................................................................................  (30) -
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................   149.779   13.399 
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (56.230) (5.877)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................   93.549   7.522     
Número de ações por mil ..........................................................................................................................................  189.516 33.763
Lucro líquido por lote de mil ações em R$ ............................................................................................................  0,49 0,22    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2025 2024       Lucros/
 Capital Reserva de (Prejuízos)
Eventos Social Capital Acumulados Totais         

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

Em 18 de junho de 2025, a Sociedade alterou sua denominação social de “Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.” para “Bradesco Participações 
Financeiras.”, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária e registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35.300.419.049, arquivamento no 212.245/25-9. O CNPJ (15.011.336/0001-27) e os demais dados cadastrais permaneceram inalterados.

-
nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, é parte integrante da Organização Bradesco (Bradesco), 

as normas contábeis aplicadas no Brasil.

ao seu valor justo, quando aplicável.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

Lucro do Exercício  ...................................................................................................................................................   93.549   7.522 

Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  - -
Ajuste a Valor Justo - Ativos Financeiros ...............................................................................................................  - -
Efeito dos Impostos ...................................................................................................................................................  - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................   93.549   7.522 

 2025 2024    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

suas obrigações conforme os prazos contratuais.

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025 2024    

 ...................................................................................................... - 275.458
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 50 -
Fundos de investimentos (1) ............................................................................................................................. 2.733.295 -
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 2.733.345 275.458

-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
internet: www.jornalodiasp.com.br/.

a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial, a composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

Em 31 de dezembro - R$ mil                     
     Participação
  Patrimônio  Quantidade de ações/cotas no capital  Resultado de equivalência
Empresa Capital social líquido Resultado possuídas (em mil) social % Investimentos patrimonial (1)                     
    ON Cotas  2025 2024 2025 2024                     
Repasses Financeiros e Soluções Tecnológicas Instituição de  
 pagamento S.A. (2) ..................................................................................  169.814 19.409 (153.607) 16.802.909 - 100,00 5.332 - (18.333) -
Total .............................................................................................................        5.332 - (18.333) -

(2) Após a incorporação da empresa Cubos Holding Participações Ltda., realizada em agosto de 2025, a Bradesco Participações passou a deter participação na Repasses Financeiros e Soluções Tecnológicas Instituição de pagamento S.A.

-

a) Composição do capital social em quantidades de ações

ordinárias nominativas-escriturais, sem valor nominal (2024 - 33.763.363).

Em 31 de dezembro    

 2025 2024    

Ordinárias .............................................................................................................................................................. 189.515.954 33.763.363

Total ....................................................................................................................................................................... 189.515.954  33.763.363

-

dora) e Cubos Holdings Participações Ltda. (Sociedade Incorporada), realizado em 30 de julho de 2025, aprovou o aumento de capital social no 

b) Dividendos

Conforme disposições estatutárias, aos cotistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, 

ajustado nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.

Não houve a distribuição dos dividendos em 2025 e 2024, em virtude da absorção de prejuízo acumulado.

c) Reservas de lucros

Em 2025 e 2024, em virtude da absorção de prejuízo acumulado não houve constituição de Reservas Estatutárias e Legal.

d) Reserva de capital

e Cubos Holdings Participações Ltda. (Sociedade Incorporada), realizado em 30 de julho de 2025, a Sociedade concluiu a incorporação a qual 
possuía registrada em seu patrimônio líquido, um saldo negativo de R$ (25.592).

    
 2025 2024    
Contribuição para a COFINS .............................................................................................................................. 6.923 1.139
Contribuição para o PIS ...................................................................................................................................... 1.125 185
Outros Impostos .................................................................................................................................................. 8 135
Total ....................................................................................................................................................................... 8.056 1.459

    
 2025 2024    
Rendimento em fundos de investimentos Bradesco ................................................................................... 148.772 -

 ....................................................................... 23.649 28.439
Atualização monetária e taxa Selic .................................................................................................................. 652 40

 ............................................................................................................................. (30) -
Total ....................................................................................................................................................................... 173.043 28.479

a) Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2026, a acionista Bradesco Holding de Investimentos S.A. aprovou o 
aumento de capital social da Bradesco Participações Financeiras S.A., no montante de R$ 65.000. Os recursos aportados foram destinados ao 
reforço da estrutura de capital da investida Repasses Financeiros e Soluções Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., desse total, R$ 15.000 
foram integralizados na mesma data e os R$ 50.000 restantes serão integralizados até 31 de dezembro de 2026.

a)

Evandro Alves de Souza 
Contador - CRC 1SP335578/O-6

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Diretoria

Luiz Antonio Camillo - CRC 101586/O-3
Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista
Greice Baldan Kfouri - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

2025
Ativo 8.515.835,23
 Ativo circulante 7.882.063,34
  Disponivel 4.873.602,45
   Caixa 9.206,65
   Bancos conta movimento 1.453.244,50

3.411.151,30
  Realizavel a curto prazo 3.008.460,89
   Clientes 3.000.000,00
   Valores e creditos recuperaveis 7.677,09
   Despesas do exercicio seguinte 783,80
 Ativo nao circulante 633.771,89
  Outras contas realizaveis 172.931,93
   Mutuo socios, adm. e pessoas ligadas 172.931,93
  Investimentos 20.904,82
   Participacoes em controladas 
    e coligadas 20.904,82
  Imobilizado 439.935,14
   Bens em operacao 514.668,58
   (-) Depreciacao acumulada (74.733,44)

2025
Passivo 8.515.835,23
 Passivo circulante 4.067.460,64
  Obrigacoes sociais e trabalhistas 7.895,17
   Obrigacoes trabalhistas/previdenciarias          7.895,17
  Obrigacoes tributarias 1.250.417,61
   Impostos e contribuicoes a recolher 1.250.417,61
  Credores diversos 120.000,00
   Credores diversos 120.000,00
  Dividendos a pagar 2.689.147,86
   Dividendos a pagar 2.689.147,86
 Passivo nao circulante 3.660.021,44
  Creditos 3.366.000,00
   Creditos de mutuo 3.366.000,00
  Tributos diferidos 294.021,44
   Tributos diferidos 294.021,44
 Patrimonio liquido 788.353,15
  Capital social 337.000,00
   Capital social integralizado 337.000,00
  Reservas de lucros 451.353,15
   Reservas de lucros acumulados 451.353,15

2025
Receitas brutas 1.447.777,73
Deduções (52.843,90)
    = Lucro bruto 1.394.933,83
Despesas administrativas (135.752,48)
Outras receitas 15.000.000,00
Outras despesas (772.931,92)
Despesas tributárias (20.109,54)
    = Lucro antes das receitas e 

15.466.139,89
72.756,25
(3.389,69)

    = Lucro antes dos 
         tributos sobre o lucro 15.535.506,45
Contribuição social (445.317,03)
Imposto de renda (1.214.995,99)
    = Lucro líquido das 
         operações continuadas 13.875.193,43
    = Lucro liquido do período 13.875.193,43
 = Lucro 13.875.193,43

Demonstração do Resultado

Nota 01 Apresentação A empresa IRMÃS BALDAN 
AGROPECUARIA S/A, é uma pessoa jurídica de direi-
to privado, com sede na cidade de Matão, à Rua Rui 
Barbosa, nº 1105, no Centro, SP, cujo ramo de atividade 
é aluguel de imóveis próprios, exploração de atividades 
relacionadas a agropecuária por conta própria ou de 
terceiros, em terras de sua propriedade ou de terceiros, 
plantio e comercialização de produtos agrícolas, cria e 
engorda de gado bovino e outros animais de pequeno e 
grande porte, podendo, ainda participar, na qualidade de 

de outras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração. Nota 02 Regime Tributário A empresa 
é optante pelo regime tributário do Lucro Presumi-
do. Nota 03 Cadastro A empresa IRMÃS BALDAN 

AGROPECUARIA S/A possui os seguintes registros e 
inscrições: • Ata de Assembleia de Constituiçâo Datada 
de 21/08/2017 e Registrada Na Jucesp, nº 35300508181 
em 04/09/2017; • CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob nº 28.571.279/0001-82; • IE Cadastro de 
Contribuintes de ICMS sob nº 441.135.260.112; Prin-
cipais Práticas Contábeis: Nota 04 O sistema de con-
tabilização, bem como as demonstrações contábeis e 

Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras 
de Contabilidade. Nota 05 A prática contábil adotada é 
pelo regime de caixa. Nota 06
quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das 
aplicações acrescidas dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do Balanço, com base no regime 

de competência. Nota 07 As receitas da empresa são 
-

tratos de Arrendamento. Nota 08 As despesas da empre-
sa são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em 

 Capital 
Social Nota 09 O capital social é de R$ 337.000,00. 
Resultado do Exercício e Lucros Acumulados Nota 
10 O resultado do exercício foi R$ 13.875.193,43 de 
lucro, resultando na reserva de lucros de R$ 451.353,15. 
Matão/SP, 31/12/2025.

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Diretoria

Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista
Greice Baldan Kfouri - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

2025
Ativo 51.662,94
 Ativo circulante 32.347,70
  Disponivel 32.026,44
   Caixa 116,00
   Bancos conta movimento 31.910,44
  Realizavel a curto prazo 321,26
   Valores e creditos recuperaveis 321,26
 Ativo nao circulante 19.315,24
  Investimentos 3.957,34
   Participacoes em controladas e coligadas      3.957,34
  Imobilizado 15.357,90
   Bens em operacao 15.357,90

2025
Passivo 51.662,94
 Passivo circulante 12.851,46
  Obrigacoes tributarias 101,46
   Impostos e contribuicoes a recolher 101,46
  Credores diversos 12.750,00
   Credores socios, adm. e pessoas ligadas 12.750,00
 Patrimonio liquido 38.811,48
  Capital social 26.000,00
   Capital social integralizado 26.000,00
  Reservas de lucros 12.811,48
   Reservas de lucros acumulados 12.811,48

2025
Despesas Administrativas (18.123,40)
 Manutencao Adm em Geral (2.400,00)
 Servicos prestados por pessoa Juridica (9.220,00)
 Aluguel (6.503,40)
Despesas Tributárias (551,16)
 Impostos e Taxas (551,16)
    = Prejuízo antes das receitas

(18.674,56)
Receitas Financeiras 1.018,76

286,15
 Outras Receitas Financeiras 732,61
    = Prejuízo antes dos 
        tributos sobre o lucro (17.655,80)
Contribuição Social (91,69)
 Provisao para Contr Social s/ Lucro (91,69)
Imposto de Renda (152,81)
 Provisao para o imposto de renda da PJ (152,81)
    = Prejuízo líquido das 
        operações continuadas (17.900,30)
    = Prejuízo Liquido do Período (17.900,30)
 = Prejuízo (17.900,30)

Demonstração do Resultado

Nota 01 - Apresentação A empresa MILAO AGRO-
PECUARIA S/A, é uma pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na cidade de Matão, à Rua Rui 
Barbosa, nº 1105, Sala 01, no Centro, SP, cujo ramo 
de atividade é a exploração de atividades relaciona-
das a agropecuária por conta própria ou de terceiros, 
em terras de sua propriedade ou de terceiros, plantio e 
comercialização de produtos agrícolas, cria e engorda 
de gado bovino e outros animais de pequeno e gran-
de porte, podendo, ainda participar, na qualidade de 

de outras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração. Nota 02 Regime Tributário A empresa 
é optante pelo regime tributário do Lucro Presumido. 
Nota 03 Cadastro A empresa MILAO AGROPE-
CUARIA S/A possui os seguintes registros e inscri-
ções:  • Ata de Assembleia de Constituiçâo Datada de 

15/12/2017 e Registrada na Jucesp,  nº 35300513894 
em 21/02/2018; • CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob nº 29.739.511/0001-01; • IE Cadastro 
de Contribuintes de ICMS sob nº 441.129.632.116;  
Principais Práticas Contábeis: Nota 04 O sistema de 
contabilização, bem como as demonstrações contábeis 

-
pios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade. Nota 05 A prática contábil 
adotada é pelo regime de caixa. Nota 06 As aplicações 

pelo valor das aplicações acrescidas dos rendimentos 
correspondentes, apropriados até a data do Balanço, 
com base no regime de competência. Nota 07 As 
receitas da empresa são apuradas por meio de notas 

Nota 08 As despesas da empresa 
são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em 

 Capital Luiz Antonio Camillo - CRC 101586/O-3

Social Nota 09 O capital social é de R$ 26.000,00. 
Resultado do Exercício e Lucros Acumulados Nota 
10 O resultado do exercício foi R$ 17.900,30 de preju-
ízo, resultando na reserva de lucros de R$ 12.811,48. 
Matão/SP, 31/12/2025.

www.jornalodiasp.com.br
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Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ no 01.222.069/0001-22 

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS RUBI, RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

-

internet

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO
Ativo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  22.900 1.406

Não Circulante ...........................................................................................................................................................  981.542 917.372
Realizável a Longo Prazo .......................................................................................................................................  981.542 917.372

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  1.004.442 918.778

Passivo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  30.479 24.639

Não Circulante ...........................................................................................................................................................  2.821 5.231

Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  971.142 888.908

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  1.004.442 918.778

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  603.459 93.670 117.956 9.827 - 824.912             

             
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  603.459 96.884 178.411 10.154 - 888.908             

             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  603.459 101.271 260.936 5.476 - 971.142             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  21.510 (36.565)    

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  21.510 (36.565)    

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  1.288 2.362

Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (7.794) (5.749)

Resultado Financeiro...............................................................................................................................................  138.367 99.967

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  131.861 96.580

Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  87.746 64.280    

    

Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  87.746 64.280
 .......................................  (4.678) 327

Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  83.068 64.607

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

o

-

-

    
 2025 2024    

Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 500 502

Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 22.179 669

-

         
  Valor Valor de
 Acima de justo contábil custo Ajuste a
Títulos 360 dias (2) (3) atualizado valor justo         

Total em 2025 ......................................................................................... 981.542 981.542 973.246 8.296
Total em 2024 ......................................................................................... 917.363 917.363 901.978 15.385

o

inputs

a) Composição do capital social em ações

    
 2025 2024    

Total ....................................................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119
b) Reservas de lucros
    
 2025 2024    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 362.207 275.295

o

c) Dividendos

        
 2025 % (1) 2024 % (1)        

Base de cálculo ....................................................................................... 83.359  61.066
Dividendos propostos ......................................................................... 834 1,0 611 1,0

    
 2025 2024    

Total ....................................................................................................................................................................... 1.288 2.362

a) 
b) 
c) 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

internet: 

 2025 2024        Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             

 2025 2024     2025 2024    
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Tria Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ nº 46.494.301/0001-10

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Nota 31.12.2025

31.12.2024
(Reapresentado

nota 2.b)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 37.991 14.560
Contas a receber 4 209.256 134.023
Impostos a recuperar 2.202 1.166
Adiantamentos a fornecedores 5 29.852 4.385
Valor justo na compra e venda de energia 7 703.512 109.109
Outros ativos 6 24.274 55.574
Total do ativo circulante 1.007.087 318.817
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamento a fornecedores 5 53.438 5.000
Contas a receber 4 4.900 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 200.868 37.199
Partes relacionadas 9 19 12
Outros ativos 6 88 88
Total do realizável a longo prazo 259.313 42.299
Investimentos 10 12.123 -
Imobilizado 125 103
Intangível 167 202
Total do ativo não circulante 271.728 42.604
Total do ativo 1.278.815 361.421

Passivo e patrimônio líquido Nota 31.12.2025

31.12.2024
(Reapresentado

nota 2.b)
Circulante
Fornecedores 11 231.607 115.758
Obrigações trabalhistas 5.660 2.535
Obrigações tributárias 12 306 136
Valor justo na compra e venda de energia 7 646.110 96.637
Total do passivo circulante 883.683 215.066
Não circulante
Fornecedores 11 6.605 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 178.589 12.880
Tributos diferidos 12 26.828 11.380
Total do passivo não circulante 212.022 24.260
Patrimônio líquido
Capital social 13 (i) 179.760 100.001
Reservas de lucros 3.350 22.094
Total do patrimônio líquido 183.110 122.095
Total do passivo e patrimônio líquido 1.278.815 361.421

Demonstrações do resultado abrangente
31.12.2025 31.12.2024

Lucro líquido do exercício 34.453 22.093
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 34.453 22.093

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reservas de lucros

Nota Subscrito a integralizar Retenção de lucros Legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (Não auditado) 2.000 (2.000) - - - -
Integralização de capital - 2.000 - - - 2.000
Aumento de capital 98.001 - - - - 98.001
Lucro líquido do exercício - - - - 22.094 22.094
Reserva legal - - - 1.105 (1.105) -
Transferência para reserva de retenção de lucros - - 20.989 - (20.989) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 13 (i) 100.001 - 20.989 1.105 - 122.095
Aumento de capital 13 (i) 26.562 - - - - 26.562
Lucro líquido do exercício - - - - 34.453 34.453
Reserva legal - - - 1.722 (1.722) -
Transferência para reserva de retenção de lucros - - 32.731 - (32.731) -
Capitalização de reservas 13 (i) 53.197 - (50.537) (2.660) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 13 (i) 179.760 - 3.183 167 - 183.110

Demonstrações do resultado

Nota 31.12.2025

31.12.2024
(Reapresentado

nota 2.b)
Receita operacional líquida 14 1.371.235 444.426
Custo de energia comprada 15 (1.323.875) (455.524)
Resultado do valor justo na compra e venda

de energia 7 42.890 36.791
Outras operações com trading 16 (24.115) 10.296
Lucro bruto 66.135 35.988
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 15 (16.771) (9.972)
Despesas comerciais 15 (85) (84)
Lucro antes do resultado financeiro

e dos tributos 49.279 25.932
Receitas financeiras 18 2.771 7.578
Despesas financeiras 18 (64) (37)
Resultado financeiro 2.707 7.541
Equivalência patrimonial 123 -
Resultado antes dos tributos 52.109 33.473
IRPJ e CSLL corrente 17 (2.209) -
IRPJ e CSLL diferido 17 (15.447) (11.380)
Lucro líquido do exercício 34.453 22.093
Lucro liquido básico e diluido por ação em R$1 0,56810 0,40170

Demonstrações dos fluxos de caixa
31.12.2025 31.12.2024

Lucro líquido do exercício 34.453 22.093
Ajustes para reconcilização do lucro líquido do exercício 

com a geração de caixa das atividades operacionais
Valor justo na compra e venda de energia (42.890) (36.791)
Outros resultados financeiros (Nota 19) 5.364 5.414
IRPJ e CSLL corrente 2.209 -
IRPJ e CSLL diferido 15.447 11.380
Depreciação e amortização 324 176
Equivalência patrimonial (123) -

14.784 2.272
(Decréscimo) acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber (80.133) (134.023)
Impostos a recuperar (1.834) (1.166)
Adiantamento a fornecedores (73.905) (4.385)
Outros ativos 25.886 (16.075)
Partes relacionadas (7) (12)
Acréscimo (decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 122.454 115.758
Obrigações trabalhistas 3.125 2.535

Obrigações tributárias 106 136
Caixa gerado pelas (utilzado nas)

atividades operacionais 10.476 (34.960)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (1.297) -
Fluxo de caixa líquido proveniente

das (utilizado nas) atividades operacionais 9.180 (34.960)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital na controlada (12.000) -
Aquisição de imobilizado (49) (115)
Aquisição de intangível (262) (367)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades

de investimento (12.311) (482)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital em caixa 26.562 50.001
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades

de financiamentos 26.562 50.001
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 23.431 14.560
No início do exercício 14.560 -
No final do exercício 37.991 14.560
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 23.431 14.560

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Tria Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima constituída em 23 de maio de 2022 autorizada a atuar como Agente 
Comercializador de Energia Elétrica no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE pelo Despacho ANEEL nº 48500.002452/2023-16. A Companhia tem 
sede e foro jurídico na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Cidade Jardim, Corporate 
Center, Continental Tower, 3º Andar, conjunto 306, CEP 05676-120, na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo. O objetivo da sociedade é: (i) comercialização de energia 
elétrica e gás natural, compra e venda, atuando como agente comercializador de energia 
elétrica nos termos da Resolução nº 1.011 de 29 de março de 2022 da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (“ANEEL”) ou sua substituta; (ii) importação e exportação de energia 
elétrica, também nos termos da Resolução nº 1.011 de 29 de março de 2022 da ANEEL 
ou sua substituta; (iii) intermediação de compra e venda de energia elétrica, tanto no 
mercado interno bem como na importação e exportação; (iv) participação como agente 
de comercialização de energia elétrica junto a Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”); (v) representação de terceiros junto a CCEE; (vi) participação em 
outras sociedades como quotista ou acionista; e (vii) a atividade como Varejista do 
Ambiente de Contratação Livre (“ACL”). A Companhia iniciou efetivamente suas 
operações em março de 2024, com os primeiros volumes registrados na CCEE sendo 
relacionados ao suprimento de abril de 2024. a) Participação societária: A Companhia 
é a única acionista da Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda. (antiga Sugrat 
Comercializadora de Energia Ltda.), entidade não operacional constituída com o objetivo 
de obter as autorizações necessárias para atuar como comercializadora de energia no 
âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE e da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL (nota explicativa 10). Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
a Companhia possui participação societária na entidade demonstrada abaixo:

Entidade
Tipo de

Controle Principal atividade
Data de

Constituição

% de
partici-

pação

Tria Energia
Varejista Ltda. Direto

Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica específica 03/05/2024 100%
A participação societária em entidade controlada, em condições usuais, estaria sujeita 
à consolidação integral, conforme previsto no CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolida-
das. Entretanto, a Administração concluiu que a Companhia se enquadra na exceção à 
consolidação prevista no item 4(a) do CPC 36 (R3), tendo em vista o atendimento, 
de forma cumulativa, dos seguintes requisitos: (i) a Companhia é subsidiária de outra 
entidade; (ii) sua controladora elabora e divulga demonstrações financeiras consolida-
das em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS); 
(iii) tais demonstrações financeiras consolidadas são disponibilizadas para uso públi-
co; e (iv) a Companhia não possui instrumentos de dívida ou patrimoniais negociados 
em mercado aberto, nem está em processo de emissão desses instrumentos. 
Nesse contexto, a Companhia é controlada por sua controladora final, a qual elabora 
demonstrações financeiras em nível superior, incluindo integralmente as operações da 
Companhia e de suas controladas. Dessa forma, as demonstrações financeiras conso-
lidadas do grupo econômico já são apresentadas aos usuários externos em nível mais 
abrangente. Em função do enquadramento nos critérios estabelecidos pelo CPC 36 
(R3), a Administração optou por não apresentar demonstrações contábeis consolida-
das, sendo o investimento em controlada reconhecido pelo método da equivalência 
patrimonial, conforme previsto no CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Contro-
lada e em Empreendimento Controlado em Conjunto. 2. Resumo das políticas contá-
beis materiais: a) Base de elaboração: As demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão destas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2026. b) Reapre-
sentação das informações comparativas: Durante o exercício de 2025, a Companhia 
revisou o tratamento contábil aplicado a: i. Balanço Patrimonial: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia revisou a apresentação contábil dos saldos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos no balanço patrimonial. Até 31 de de-
zembro de 2024, tais saldos vinham sendo apresentados de forma bruta, com a segre-
gação entre ativos e passivos classificados no circulante e não circulante, conforme a 
natureza das diferenças temporárias subjacentes. Após reavaliação técnica das práti-
cas contábeis adotadas, a Administração concluiu que a apresentação mais adequada, 
em linha com as disposições do CPC 32 (Tributos sobre o Lucro), consiste na compen-
sação dos ativos e passivos fiscais diferidos, quando há direito legalmente exequível de 
compensação e intenção de liquidação em base líquida. Adicionalmente, considerando 
a natureza das diferenças temporárias, cuja realização não ocorre no curso normal do 
ciclo operacional de curto prazo, tais saldos passaram a ser integralmente classificados 
no passivo não circulante. Dessa forma, a partir de 31 de dezembro de 2025, os tributos 
diferidos passaram a ser apresentados pelo seu valor líquido no passivo não circulante. 
A Administração entende que essa alteração aprimora a qualidade da informação fi-
nanceira, refletindo de maneira mais adequada a posição patrimonial da Companhia.

Ativo 31.12.2024
Reclas-

sificação
31.12.2024

(Representado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 14.560 - 14.560
Contas a receber 134.023 - 134.023
Impostos a recuperar 1.166 - 1.166
Adiantamentos a fornecedores 4.385 - 4.385
Valor justo na compra e venda de energia 109.109 - 109.109
Outros ativos 55.574 - 55.574
Total do ativo circulante 318.817 - 318.817
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamento a fornecedores 5.000 - 5.000
Contas a receber - - -
Valor justo na compra e venda de energia 37.199 - 37.199
Impostos a recuperar 1.129 (1.129) -
Partes relacionadas 12 - 12
Outros ativos 88 - 88
Total do realizável a longo prazo 43 .428 (1.129) 42.299
Investimentos - - -
Imobilizado 103 - 103
Intangível 202 - 202
Total do ativo não circulante 43.733 (1.129) 42.604
Total do ativo 362.550 (1.129) 361.421

Passivo e patrimônio líquido 31.12.2024
Reclas-

sificação
31.12.2024

(Reapresentado)
Circulante
Fornecedores 115.758 - 115.758
Obrigações trabalhistas 2.535 - 2.535
Obrigações tributárias 136 - 136
Valor justo na compra e venda de energia 96.637 - 96.637
Tributos diferidos 12.509 (12.509) -
Total do passivo circulante 227.575 (12.509) 215.066
Não circulante
Fornecedores - - -
Valor justo na compra e venda de energia 12.880 - 12.880
Tributos diferidos - 11.380 11.380
Total do passivo não circulante 12.880 11.380 24.260
Patrimônio líquido
Capital social 100.001 - 100.001
Reserva legal 1.105 - 1.105
Reserva de lucros 20.989 - 20.989
Total do patrimônio líquido 122.095 - 122.095
Total do passivo e patrimônio líquido 362.550 (1.129) 361.421
ii. Demonstrações de resultado do exercício: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia procedeu à revisão de determinados critérios de apresentação das 
demonstrações do resultado, com o objetivo de aprimorar a qualidade da informação fi-
nanceira e assegurar maior aderência às práticas contábeis adotadas no Brasil. Reconhe-
cimento de operações de compra e venda de energia: A Companhia identificou que 
determinadas operações de compra e venda de energia, embora contratadas e faturadas, 
não foram registradas no sistema CliqCCEE da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica, portanto, não foram liquidadas fisicamente. Após reavaliação técnica, a Adminis-
tração concluiu que tais operações não atendem aos critérios para reconhecimento de 
receita estabelecidos pelo CPC 47, especificamente no que se refere ao cumprimento da 
obrigação de desempenho. Dessa forma, essas transações não devem ser reconhecidas 
nas linhas de receita operacional líquida e custo da energia vendida. Em exercícios ante-
riores, tais operações foram indevidamente apresentadas de forma bruta nas rubricas de 
receita e custo. Consequentemente, os valores comparativos referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 foram reclassificados, de modo a refletir adequadamente a 
substância econômica dessas transações, sem impacto no resultado líquido do exercício. 
Reclassificação das despesas operacionais: Adicionalmente, a Companhia revisou a 
apresentação das despesas operacionais na demonstração do resultado. Até 31 de de-
zembro de 2024, tais despesas estavam segregadas em diferentes linhas, incluindo 
“Despesas gerais e administrativas”, “Despesas tributárias” e “Depreciação e amortiza-
ção”. Com base em recomendações dos auditores independentes e em linha com as prá-
ticas contábeis aplicáveis, a Administração concluiu que tais classificações não represen-
tam categorias de apresentação requeridas pelas normas contábeis vigentes. Dessa 
forma, a partir de 31 de dezembro de 2025, essas despesas passaram a ser apresentadas 
de forma consolidada na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Os valores compa-
rativos do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram reclassificados para fins de 
comparabilidade, sem impacto no resultado operacional ou no lucro líquido do exercício. 
Essas reclassificações não impactaram o lucro bruto, o lucro líquido, o patrimônio líquido 
ou os fluxos de caixa da Companhia, afetando exclusivamente a apresentação das linhas 
de receita operacional líquida e custo da energia vendida na demonstração do resultado.

31.12.2024
(Apresentado)

Reclas-
sificação

31.12.2024
(Reapresentado)

Receita operacional líquida 696.769 (252.343) 444.426
Custo de energia comprada (697.572) 242.048 (455.524)
Resultado do valor justo na compra

e venda de energia 36.791 - 36.791
Outras operações com trading - 10.296 10.296
Lucro bruto 35.988 - 35.988
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas (9.400) (572) (9.972)
Despesas comerciais (84) - (84)
Despesas tributárias (396) 396 -
Depreciação/amortização (176) 176 -
Lucro antes do resultado 

financeiro e dos tributos 25.932 - 25.932
Receitas financeiras 7.578 - 7.578
Despesas financeiras (37) - (37)
Resultado financeiro 7.54 1 - 7.541
Resultado antes do IR e CS 33.473 - 33.473
IRPJ e CSLL corrente - - -
IRPJ e CSLL diferido (11.380) - (11.380)
Lucro líquido do exercício 22.093 - 22.093
Lucro liquido básico

e diluido por ação e m R$1 0,40170 - 0,40170

a) Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$). 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em 
milhares de reais, exceto quando disposto de outra forma. b) Uso de estimativas e 
julgamentos críticos: A preparação das demonstrações requer da Administração da 
Companhia o uso de estimativas e pressuposições para o registro de certas transações 
que afetam ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados efetivos dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são continuamente 
revisadas. As revisões de estimativas contábeis são registradas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações 
sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2025 e 
2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (i) Tributos 
diferidos; (ii) Mensuração dos instrumentos financeiros derivativos; (iii) Contas a receber 
ainda não faturados; (iv) Passivos contingentes; (v) Reconhecimento de receita e 
estimativa de valores não faturados; (vi) Fornecedores ainda não faturados; 
e (vii) reconhecimento de custos de compra de mercadorias vendida ainda não faturados. 
Os principais julgamentos críticos em relação às técnicas de avaliação e premissas estão 
relacionados aos preços futuros de contratos de compra e venda e energia. c) Políticas 
contábeis materiais: Abaixo estão as políticas contábeis materiais da Companhia, 
que foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nas 
presentes demonstrações financeiras. As demais políticas contábeis materiais que não 
estão citadas nesta seção, estão detalhadas nas notas explicativas. Classificação de 
ativos e passivos, circulante e não circulante: Os ativos e passivos são classificados 
no circulante quando se estima que sua realização ou liquidação ocorrerá nos próximos 
12 meses, caso contrário, são demonstrados no não circulante. Um ativo é reconhecido 
no balanço quando é provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e quando seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia tem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. Alguns passivos envolvem incertezas quanto 
ao prazo e valor, sendo estimados na medida em que são incorridos e registrados por 
meio de provisão. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de 
mudança de valor e contas garantidas. As contas garantidas, quando houver, serão 
demonstradas no balanço patrimonial no grupo de empréstimos e financiamentos, 
no passivo circulante. Para fins da demonstração do fluxo de caixa, caixa e equivalentes 
de caixa são compostos por caixa e equivalentes de caixa conforme definidos acima. 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de acordo com 
o CPC 03 (R2). Reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base na 
contraprestação que a Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líquida 
de qualquer contraprestação variável. A Companhia reconhece receitas quando transfere 
o controle do produto ou serviço ao cliente e quando for provável o recebimento da 
contraprestação considerando a capacidade e a intenção do cliente de pagar a 
contraprestação quando devida. A receita operacional da Companhia é proveniente, 
principalmente, do suprimento e fornecimento de energia elétrica. A receita proveniente 
do suprimento de energia elétrica é reconhecida mensalmente com base nos dados para 
faturamento que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contratada, 
e declarados junto a CCEE. Quando as informações não estão disponíveis, a Companhia, 
por meio de suas áreas técnicas, estima a receita considerando as regras dos contratos 
e o volume fornecido. A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica é 
reconhecida mensalmente com base na energia medida e efetivamente faturada e 
registrada no sistema CliqCCEE. Além disso, a Companhia registra a receita não faturada, 
calculada entre a data da última leitura e o encerramento do mês, por estimativa, com 
base na energia contratada e sazonalizada do mês. O resultado da mensuração a valor 
justo dos contratos de compra e venda de energia é reconhecido dentro do Lucro bruto da 
companhia separadamente da Receita. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros: 
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na 
data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando 
os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. As classificações 
dos ativos financeiros no momento inicial são como segue: Ativos financeiros 
mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR): Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
Impairment. As receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e Impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 

em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. ii. Passivos financeiros: Passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de 
negociação em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Os passivos financeiros foram classificados como outros passivos 
financeiros. Os passivos financeiros classificados nesta categoria são inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros é reconhecida no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor 
líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iii. Desreconhecimento: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos) estão 
demonstradas na nota explicativa 8. iv. Instrumentos financeiros derivativos - Contratos 
futuros de energia (compra e venda): A Companhia atua no segmento de comercialização 
de energia (trading) e possui portfólios de contratos de energia futuros, que compreendem 
a compra e venda de energia, visando atender ofertas de consumo ou fornecimento de 
energia. A Companhia possui flexibilidade para gerenciar estes contratos com o objetivo 
de obter ganhos por variações nos preços de mercado, considerando suas políticas 
internas e limites de risco. Os contratos futuros podem ser realizados pelo valor líquido à 
vista ou por outro instrumento financeiro (como exemplo, celebrando com a contraparte 
contrato de compensação). Tais operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumento financeiro. 
Devido ao fato de serem realizados pelo valor líquido à vista e serem prontamente 
conversíveis em dinheiro, tais contratos são contabilizados como derivativos, e são 
reconhecidos no balanço pelo seu valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, 
e reavaliados a valor justo na data-base de cada balanço. Os valores justos desses 
derivativos são estimados com base em cotações de preços publicadas em mercados 
ativos. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos for 
diferente do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido na 
data-base. O efeito do valor justo dos contratos de compra e venda de energia está 
divulgado na rubrica de valor justo. O efeito no resultado dos exercícios é reconhecido na 
margem por se tratar de operação principal do segmento de comercialização de energia. 
Imposto de renda e contribuição social: A tributação sobre o lucro compreende o 
imposto de renda e a contribuição social, calculados com base nos resultados tributáveis 
(lucro ajustado) de cada entidade tributável e às alíquotas aplicáveis segundo a 
legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais, para o 
imposto de renda, e 9% para a contribuição social. O prejuízo fiscal e a base negativa de 
contribuição social são compensáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite 
de 30% do lucro tributável no exercício, não estando sujeitos a prazo prescricional. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia, baseada em seu 
histórico de rentabilidade e na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentada em suas projeções internas elaboradas para prazos razoáveis aos seus 
negócios de atuação, constitui crédito fiscal diferido sobre as diferenças temporárias das 
bases de cálculo dos tributos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
aplicados sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e 
os correspondentes valores apropriados nas demonstrações financeiras, os quais são 
reconhecidos somente na medida em que seja provável que exista lucro tributável, para 
o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são divulgados por seu valor líquido caso haja direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente (legal, 
formalizada ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) seja provável 
(mais provável que sim do que não) que será necessária saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) possa ser feita 
estimativa confiável do valor da obrigação. As estimativas de desfechos e de efeitos 
financeiros são determinadas pelo julgamento da Administração complementadas pela 
experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, por relatórios de peritos 
independentes. Os valores que correspondem à parcela principal da provisão são 
reconhecidos no resultado operacional ou no ativo e a atualização monetária, se houver, 
é reconhecida no resultado financeiro. Os ativos e passivos contingentes não são 
reconhecidos contabilmente, porém são divulgados em nota explicativa quando for 
provável o reconhecimento de benefícios econômicos futuros, para os ativos, ou quando 
a probabilidade de saída de recursos for avaliada como possível, no caso dos passivos. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Os principais ativos e passivos que demandam as referidas 
mensurações são as contas de valor justo dos contratos de compra e venda de energia. 
Os contratos de compra e venda de energia elétrica são classificados como instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, conforme estabelecido pelo 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros, uma vez que são geridos e avaliados com base no 
valor justo. O valor justo dos contratos de energia é reconhecido imediatamente na data 
de negociação, ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito. São 
inicialmente registrados pelo valor justo acrescido quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Os valores justos são apurados com base em cotação no 
mercado e aqueles que representam ativos ou passivos com expectativa de serem 
realizados no futuro são trazidos a valor presente utilizando a metodologia de fluxo de 
caixa descontado. O CPC 40 determina uma hierarquia de três níveis que detalham os 
três níveis de informações que devem ser utilizados na mensuração do valor justo: 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
Nível 2: Inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos 

incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
Nível 3: Inputs para o ativo ou 

passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). O CPC 48 define o valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser 
trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em 
transação sem favorecidos. Tributos sobre vendas: Os principais tributos incidentes 
sobre as vendas são: PIS e COFINS no regime não cumulativo com alíquotas de 1,65% e 
7,60%, respectivamente, gerando créditos sobre determinados custos, principalmente a 
compra de energia. d) Pronunciamentos aplicáveis à Companhia a partir de 1° de 

janeiro de 2025: A partir de 1° de janeiro de 2025 estão vigentes as alterações 
de normas a seguir, sem impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia:
Data efetiva Novas normas ou alterações Orientações da KPMG
1º de janeiro

de 2025
CPC 02 (R2) / IAS 21 - Moeda não 
conversível em outra moeda

Insights into IFRS 
(2.7.94, 2.7.250)

e) Novas normas que ainda não entraram em vigor: A partir dos exercícios seguintes 
estarão vigentes as normas novas e/ou revisadas abaixo:
Data efetiva Novas normas ou alterações Orientações da KPMG

1º de janeiro
de 2026

CPC 48 e CPC 40 - Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros 
e contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da 
natureza

Insights into IFRS (2.3.15, 
7.4.175, 7.4.295, 7.4.335, 

7.4.372, 7.4.385, 7.6.15, 
7.6.65, 7.6.365, 7.10.235, 

7.10.357, 7.11.260), 
Classification of financial 
assets article, Settlement 

by electronic payments 
article

Emenda Constitucional nº 132/2023 e 
legislação complementar: reforma da 
tributação sobre o consumo no Brasil, com 
substituição progressiva de tributos atuais 
por CBS, IBS e Imposto Seletivo, com início 
de implementação previsto para 2026

1º de janeiro
de 2027

CPC 51 (IFRS 18) - Apresentação e 
divulgação nas demonstrações financeiras: 
substitui o CPC 26 (IAS 1) e introduz novos 
requisitos de apresentação da 
demonstração do resultado, incluindo 
subtotais obrigatórios (resultado 
operacional e resultado antes de 
financiamento e imposto de renda), além de 
novas exigências de divulgação sobre 
políticas contábeis relevantes e informações 
sobre itens não usuais ou infrequentes.

Insights into IFRS 18 - 
Presentation and 

Disclosure in Financial 
Statements

A Companhia está avaliando os impactos de adoção da Emenda Constitucional nº 
132/2023 e legislação complementar nas demonstrações financeiras.
3. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento 291 140
Aplicações financeiras 37.701 14.420
Total 37.992 14.560
O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atenderem a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as aplicações financeiras referem-se 
principalmente a (i) investimentos em um fundo de renda fixa gerido pelo Itaú e 
dedicado a empresas de portfólio do Patria Investimentos, com baixa volatilidade, 
liquidez diária e uma remuneração de aproximadamente 104% do Depósitos 
Interbancários (DI); (ii) Letras do Tesouro Nacional com vencimento inferior a 30 (trinta) 
dias; e (iii) CDBs de Bancos com liquidez imediata e rating igual ou superior a AA na 
escala nacional, conforme classificado por agências de classificação de risco 
especializadas. 4. Contas a receber: Incluem (i) o fornecimento de energia elétrica 
faturado aos agentes do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) com os quais a 
Companhia fechou operações; e (ii) o Contas a receber relativo à energia fornecida e 
não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de 
competência. São mensuradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de 
juros. Pelo fato das contas a receber serem liquidadas normalmente em um prazo 
inferior a 90 (noventa) dias, os valores contábeis representam substancialmente o valor 
presente na data do balanço. i. Composição: A Companhia apurou os devidos valores 
com base nas informações dos contratos de venda de Energia. A maior parte dos 
valores em aberto em 31 de dezembro de 2025 teve recebimento até o sexto dia útil do 
mês subsequente.
Contas a receber 31/12/2025 31/12/2024
Não Faturadas(a) 155.320 126.297
Faturadas 53.935 7.726
Total circulante 209.255 134.023
Faturadas 4.900 -
Total não circulante 4.900 -
(a) Faturados até o sexto dia útil do mês de janeiro de 2026.
ii. Idade de vencimentos:
Contas a receber 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 4.900 134.023
Total 4.900 134.023
Considerando o histórico de inadimplência da Companhia e o fato de que, na data-base 
das demonstrações financeiras, não há valores vencidos registrados na rubrica de contas 
a receber, a Administração entende que não há exposição significativa a risco de crédito 
e concluiu que não há necessidade de constituição de provisão para perdas de crédito. 
5. Adiantamento a fornecedores: O montante de R$ 83.390 registrado em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 9.385 em 31.12.2024) na rubrica de adiantamentos a 
fornecedores no ativo circulante e não circulante refere-se substancialmente à operações 
de compra de energia elétrica no ambiente de comercialização livre, nas quais a 
Companhia realiza o pagamento antecipado, total ou parcial, dos montantes contratados 
junto às contrapartes. Tais adiantamentos decorrem de condições comerciais 
previamente acordadas e serão apropriados ao resultado como custo de energia no 
momento do recebimento da energia contratada, em conformidade com a transferência 
do controle do ativo subjacente, nos termos do CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. 
A Administração entende que os saldos registrados refletem adequadamente os direitos 
contratuais da Companhia e não identifica, na data-base das demonstrações financeiras, 
indicativos de perda no valor recuperável desses ativos. 6. Outros ativos:
Outros ativos 31/12/2025 31/12/2024
Outras contas a receber (a) 24.274 55.574
Total circulante 24.274 55.574
Outros créditos 88 88
Total não circulante 88 88
Em 31 de dezembro de 2024 a conta de “Outras contas a receber” era substancialmente 
composta por recebíveis que foram aportados pelo acionista Pátria como parte da 
integralização do aumento de capital realizado na Companhia, conforme ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 02 de abril de 2024, que foi devidamente arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP). O montante foi integralmente recebido 
pela Companhia no primeiro trimestre de 2025. Por outro lado, em 31 de dezembro de 2025, 
a conta de “Outras contas a receber” era integralmente composta por um recebível 
originado como contrapartida pela cessão, pela Companhia, de determinados contratos de 
compra e venda de energia. Tal montante foi integralmente recebido pela Companhia no 
mês de janeiro de 2026. 7. Valor justo dos contratos de energia - nível 2: A Companhia 
possui contratos de compra e venda futuros de energia contabilizados nas demonstrações 
financeiras do exercício como “Valor justo de contratos futuros de energia”. São compostos 
por um portfólio de contratos de compra e venda de energia cujos períodos de suprimento 
acontecem a partir de 1 de janeiro de 2026. Os resultados do valor justo dos contratos 
futuros podem variar substancialmente em relação aos valores contabilizados uma vez que 
a marcação destes contratos foi feita considerando os dados observáveis de mercado em 
31 de dezembro de 2025 e 2024. O portfólio é marcado aos preços de mercado e os valores 

Preços de mercado: 
quando a Companhia possui alguma exposição energética em algum dos meses futuros de 
suprimento de energia (ou seja, quando o saldo entre compras e vendas da Companhia 
para um determinado mês não é igual a zero), a Companhia valora essa exposição (i) para 
os preços relacionados aos períodos de 2026 e 2027, de acordo com os preços da curva 
divulgada pela BBCE, maior plataforma de compra e venda de energia no ACL do Brasil; e 
(ii) para os preços a partir de 2028, de acordo com os preços divulgados pela plataforma 
Dcide, empresa independente especializada em coletar os dados observáveis relacionados 

Curva de juros futuro: a Companhia traz a valor 
presente o valor justo dos contratos de energia a partir das taxas referenciais divulgadas 

é mensurado líquido da incidência de PIS e COFINS, considerando a alíquota aplicável à 
Companhia até o exercício de 2026. A partir de 1º de janeiro de 2027, em decorrência da 
Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023 e legislação complementar), 
as comercializadoras de energia elétrica deixarão de ser contribuintes de PIS e COFINS 
sobre essas operações, sendo a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) devida apenas 
pelo consumidor final. Dessa forma, para fins de mensuração do valor justo, os contratos 
firmados com preços que originalmente contemplam PIS e COFINS têm seus fluxos de caixa 
ajustados para refletir a não incidência desses tributos, quando aplicável, assegurando que 
a avaliação represente adequadamente os fluxos econômicos futuros esperados.
Ativos e passivos financeiros (a) 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 703.512 109.109
Ativo não circulante 200.868 37.199
Passivo circulante (646.110) (96.637)
Passivo não circulante (178.589) (12.880)
Resultado líquido 79.681 36.791
Volume de energia (Venda) MWh 11.867.110 3.881.911
Volume de energia (Compra) MWh 11.437.390 3.673.294
Exposição líquida: (short)/long MWm (429.720) (208.617)
(a) Os contratos futuros de energia com posição de ganho apresentam seu valor de mercado 
(mark-to-market - MtM) registrado no ativo da Companhia, enquanto os contratos com 
posição de perda têm seu MtM registrado no passivo da Companhia. O valor justo dos 
contratos de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foi 
determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias 
de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. O valor justo 
dos contratos de energia já está líquido das alíquotas de PIS/COFINS e taxa de desconto.  
A Companhia tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício a findar-se 
em 31 de dezembro de 2031. 8. Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém 
operações no mercado livre de energia para atender às necessidades operacionais dos seus 
negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de 
identificação e condução desses riscos é de suma importância para obtenção de 
lucratividade. A Companhia adota os mais altos níveis de gestão de riscos, tendo construído 
suas políticas com base nos padrões adotados pelo mercado e levado tais políticas à 

Risco de 
liquidez: o risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir 
com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez 
adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e 

Risco de crédito: a 
Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise criteriosa das 
capacidades financeiras, técnicas e comerciais de cada uma de suas contrapartes 
considerando, entre outros fatores, a situação financeira, experiência e reputação dos sócios 
e diretores e alavancagem operacional. A exposição a riscos de crédito é acompanhada de 

Risco de 
taxas de juros: a Companhia mantém aplicações financeiras que estão sujeitas a oscilações 
de taxas de juros, o que pode ocasionar ganhos ou perdas nesta linha de resultado. Visando 
a mitigação desse tipo de risco, a Companhia monitora ativamente os seus investimentos e 
busca diversificá-los em termos de exposição a cada tipo de índice. Risco de mercado: é o 
risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de instrumento financeiro oscilem 
devido a mudanças nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações. O objetivo do gerenciamento desse risco é controlar as exposições, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. No contexto de suas 
operações, a Companhia está exposta, principalmente, à volatilidade dos preços de energia 
elétrica no mercado livre, o que pode impactar significativamente o valor justo dos contratos 
e os resultados futuros. A gestão desse risco é realizada por meio do monitoramento 
contínuo das exposições, definição de limites operacionais e estratégias de mitigação. 
Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros:
Ativos e passivos financeiros NE Nível 31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros:
Bancos conta movimento - Custo amortizado 3 291 140
Aplicações financeiras - VJR 3 2 37.701 14.420
Contas a receber de clientes - Custo amortizado 4 214.155 134.023
Partes relacionadas - Custo amortizado 9 19 12
Valor justo na compra e venda de energia - VJR 7 2 904.380 146.308
Outros ativos - Custo amortizado 6 24.362 55.662
Total ativos financeiros 1.180.908 350.565
Passivos financeiros:
Fornecedores - Custo amortizado 10 238.212 115.758
Valor justo na compra e venda de energia - VJR 7 2 824.699 109.517
Total passivos financeiros 1.062.911 225.275

Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir: 
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 

Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços 
Nível 3:

obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou 
passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado. Como 
resultado desta análise, foram identificadas apenas aplicações financeiras 
enquadradas e compra e venda de energia no Nível 2, em que o valor contábil equivale 
ao seu valor justo. Os demais instrumentos financeiros ativos e passivos são 
registrados pelo custo amortizado. A Administração estima que todos esses 
instrumentos financeiros possuem valor justo próximo do valor contábil. Análise de 
sensibilidade sobre as operações de compra e venda de energia: a) Sensibilidade 
ao preço de mercado da energia: a Companhia desenvolveu análise de sensibilidade 
com objetivo de mensurar o impacto de mudanças nos preços futuros. Para os cenários 
base e provável foram considerados os saldos contábeis registrados na data destas 
demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia mantém o acompanhamento 
dos cenários 1 e 2, que consideram elevação ou queda de 10% e 20%, respectivamente, 
aplicadas sobre os preços futuros considerados no cenário provável, em decorrência de 
eventos extraordinários que possam afetar o cenário econômico. 
Ganhos (perdas) não realizados
  em operações de compra e venda
   de energia

Base Cenários Projetados

31/12/2025 Provável
Cenário

(10%)
Cenário

(20%)
Cenário elevação 79.681 79.681 97.970 116.258
Cenário queda 79.681 79.681 61.393 43.104
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros sobre as aplicações financeiras: 
a) Sensibilidade a curva de juros futura: Os rendimentos oriundos das aplicações 
financeiras da Companhia são afetados pelas variações das taxas de juros atreladas ao 
CDI. Em 31 de dezembro de 2025, a Administração efetuou análise de sensibilidade 
considerando que o cenário de exposição líquida dos instrumentos financeiros 
indexados às taxas de juros variáveis fosse mantido e que o respectivo indexador anual 
projetado para os próximos 12 meses seria a CDI de 13,82% a.a.. Caso ocorram 
oscilações no índice de acordo com os três cenários definidos abaixo, o valor da receita 
financeira líquida seria impactado em:

Base Cenários Projetados
Ganhos (perdas)

nas aplicações financeiras 31/12/2025 Provável
Cenário

(10%)
Cenário

(20%)
Cenário elevação 37.701 5.418 5.959 6.501
Cenário queda 37.701 5.418 4.876 4.334
Cenário provável: O índice de CDI considerado no cenário provável é de 14,37% a.a. 
(CDI de 104% sobre aplicações financeiras x CDI de 13,82% projetado para 12 meses) 
e foi obtido através de informações disponibilizadas na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão). 
Cenários projetados: Os percentuais de elevação ou queda foram aplicados sobre os 
índices do cenário provável. 9. Partes relacionadas:
Partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024
Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda. 19 12
Total 19 12
Montante referente a recursos financeiros enviados para a parte relacionada 
Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda. (“Tria Varejista”), com intuito de 
auxiliar o caixa da empresa. A Tria Varejista é uma empresa inoperante e integralmente 
detida pela Companhia. Em 30 de dezembro de 2025 foi realizado aumento de capital 
da Tria Varejista no montante de R$9.500 (nove milhões e quinhentos mil reais), 
elevando seu capital social de R$2.500 (dois milhões e quinhentos mil reais) para 
R$12.000 (doze milhões de reais), totalmente integralizados. a) Remuneração do 
pessoal-chave da Administração: A remuneração dos diretores, que corresponde ao 
pessoal-chave da administração da Companhia, está descrita a seguir.
Remuneração da Administração 31/12/2025 31/12/2024
Honorários (2.746) (2.060)
Encargos sociais (1.503) (1.127)
Outros benefícios (379) (209)
Total (4.628) (3.396)
10. Investimentos: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia detinha investimento no 
montante de R$ 12.123 na controlada Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda., 
avaliado pelo método da equivalência patrimonial, conforme aplicável. A Companhia 
possui participação societária em entidade controlada cujo enquadramento atende às 
exceções previstas no CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, item 4(a). 
Nesse contexto, a Administração concluiu que está dispensada da elaboração de 
demonstrações contábeis consolidadas. Assim, os investimentos em controladas são 
reconhecidos e mensurados pelo método da equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 11. Fornecedores: A conta é composta pelo saldo a pagar da Companhia e 
inclui (i) as compras de energia elétrica que foram faturadas para a Companhia; e (ii) 
as compras de energia ainda não faturadas até o encerramento do balanço, 
contabilizado pelo regime de competência. São obrigações registradas como passivos 
financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros.
Fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores Nacionais 945 97
Fornecedores de Energia - Faturados 95.234 14.040
Fornecedores de Energia - Provisão (a) 135.428 101.621
Total circulante 231.607 115.758
Fornecedores de Energia - Faturados 6.605 -
Total não circulante 6.605 -
(a) O saldo de “Fornecedores de Energia - Provisão” é referente a compra de energia de 
contratos de curto prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no 
ACL, cujo contrato de compra e o consumo de energia, ocorreu até o último dia de cada 
data base e faturado pelo fornecedor de energia no mês subsequente. 
12. Obrigações tributárias:
Obrigações tributárias 31/12/2025 31/12/2024
Obrigações tributárias 306 136
Total circulante 306 136
Passivo fiscal diferido (a) 26.828 11.380
Total não circulante 26.828 11.380
(a) O saldo de “passivo fiscal diferido” é referente ao IRPJ e CSLL sobre o saldo líquido 
dos ativos e passivos relacionados ao valor justo dos contratos de energia. 
13. Patrimônio líquido: i. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, que está totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 179.760 
(cento e setenta e nove milhões setecentos e sessenta mil) R$ 100.001 (cem milhões e 
mil reais) e está dividido em 62.334.101 (sessenta e dois, trezentos e trinta e quatro e 
cento e uma) ações, sendo 44.001.501 (quarenta e quatro milhões, um mil e 
quinhentos e uma) ações de Classe A e 18.332.600 (dezoito milhões, trezentos e trinta 
e dois mil e seiscentas) ações de Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, 
distribuídas conforme demonstrado abaixo:

Sócio

Ações
Ordinárias

Classe A

Ações
Ordinárias

Classe B Total %
Patria Energia Participações Ltda. 36.667.401 - 36.667.401 58,82%
Daniel Lima 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Heloy Rudge 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Thiago Natacci 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Rodrigo Pelizzon 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Total 44.001.501 18.332.600 62.334.101 100,00%
Em abril de 2024, foi integralizado aumento de capital no montante de R$ 100.001 (cem 
milhões e mil reais). Em fevereiro de 2025, foi efetuado novo aumento de capital no 
montante de R$ 6.562 (seis milhões, quinhentos e sessenta e dois mil reais), subscrito 
integralmente por Patria Investments Ltd., por meio de sua subsidiária integral Patria 
Energia Participações Ltda. Em março de 2025, os Sócios Executivos realizaram 
aumento de capital adicional no valor de R$ 20.000 (vinte milhões de reais), 
integralizado em moeda corrente no mês de abril de 2025 nas mesmas condições 
societárias aplicáveis às demais participações existentes. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em dezembro de 2025, foi aprovada a destinação do lucro 
líquido apurado pela Companhia no período de 1º de janeiro a 30 de novembro de 2025, 
no montante de R$ 31.103.385,90 (trinta e um milhões, cento e três mil, trezentos e 
oitenta e cinco reais e noventa centavos), sendo R$ 1.555.169,30 (um milhão, 
quinhentos e cinquenta e cinco mil, cento e sessenta e nove reais e trinta centavos) 
destinados à constituição da reserva legal, nos termos da legislação societária 
aplicável, e R$ 29.548.216,60 (vinte e nove milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, 
duzentos e dezesseis reais e sessenta centavos) destinados à reserva de lucros. 
Na mesma data, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, no montante 
de R$ 53.197.234,70 (cinquenta e três milhões, cento e noventa e sete mil, duzentos e 
trinta e quatro reais e setenta centavos), mediante a capitalização de reservas de lucros 
e da reserva legal. O controle e a governança da Companhia pertencem ao Patria 
Investments Ltd., tendo os Sócios Executivos influência significativa. ii. Reserva legal: 
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, antes de 
qualquer destinação, limitada a 20% do capital social. iii. Dividendos: Aos acionistas 
é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 1% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social, desde que 
cumpridos certos critérios de caixa mínimo estabelecidos no Acordo de Acionistas 
firmado em 02 de abril de 2024, que não foram atingidos em 2024 e nem em 2025. 
14. Receita operacionala:
Receita operacional líquida 31/12/2025 31/12/2024
Fornecimento de energia elétrica 1.512.328 489.186
Serviços prestados 558 -
(-) PIS/COFINS (140.700) (44.758)
(-) ISS (28) (2)
(-) ICMS (923) -
Total 1.371.235 444.426
(a) Em conformidade com o CPC 47, a Companhia avalia a existência de contratos com 
clientes com base nos critérios de identificação de direitos e obrigações executáveis e 
de obrigações de desempenho distintas. Nesse contexto, são considerados para fins de 
reconhecimento de receita os contratos de comercialização de energia devidamente 
formalizados entre as partes e registrados na CCEE, por meio do sistema CliqCCEE, 
o que evidencia a substância comercial e a exigibilidade dos termos contratuais.
15. Custos e despesas operacionaisa:
Custos e despesas 31/12/2025 31/12/2024
Compra de energia elétrica (1.459.362) (502.024)
Crédito PIS e COFINS 135.487 46.499
Total dos custos (1.323.875) (455.524)
Despesas com pessoal (11.874) (7.383)
Despesas com escritório (545) (319)
Despesas com depreciação (324) (176)
Serviços prestados por terceiros (1.750) (1.009)
BBCE (`b) (596) (488)
Outras despesas (1.682) (597)
Despesas das gerais e administrativas (16.771) (9.972)
Viagens, hotéis e representações (85) (84)
Total das despesas comerciais (85) (84)
Total das despesas (16.856) (10.056)
(a) Em conformidade com o CPC 47, a Companhia avalia a existência de contratos com 
clientes com base nos critérios de identificação de direitos e obrigações executáveis e 
de obrigações de desempenho distintas. Nesse contexto, são considerados para fins de 
reconhecimento de custos com compra de energia os contratos de comercialização de 
energia devidamente formalizados entre as partes e registrados na CCEE, por meio do 
sistema CliqCCEE, o que evidencia a substância comercial e a exigibilidade dos termos 
contratuais. (b) Esta conta se refere aos gastos da Companhia com emolumentos da 
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A., relacionados a gastos 
com corretagem de compra e venda de energia no balcão. 16. Outras operações com 
trading: A Companhia realizou operações de compra e venda de energia formalizadas 
por contratos bilaterais e devidamente faturadas, as quais foram objeto de 
compensação operacional de posições (“net energético”) entre as partes, não tendo 
sido registradas no sistema CliqCCEE. A Administração avaliou que, na forma como tais 
operações foram liquidadas operacionalmente, não foi satisfeito o critério de obrigação 
de desempenho de tais contratos, de acordo com os termos do CPC 47. Dessa forma, 
os efeitos dessas transações não foram reconhecidos nas linhas de receita operacional 
líquida ou custo da energia vendida, sendo apresentados de forma líquida na rubrica 
“outras operações com trading”, refletindo a sua natureza de compensação operacional 
de posições no ambiente de comercialização de energia.
Outras receitas com contratos de energia 31/12/2025 31/12/2024
Contratos de venda de energia 194.432 278.064
Contratos de compra de energia (221.005) (266.719)
Débito PIS/COFINS sobre venda de energia (17.985) (25.721)
Crédito PIS/COFINS sobre compra de energia 20.443 24.672
Total (24.115) 10.296
17. Imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda e contribuição 
corrente: A provisão para imposto de renda e contribuição social em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 foi constituída com base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis 
ajustados pela legislação específica. A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um 
adicional de 10% sobre o lucro tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição 
Social é calculada sobre o lucro ajustado na forma legal, à alíquota de 9%. A Companhia 

apresentou prejuízo fiscal para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 
consequentemente não registrou despesa de imposto de renda e contribuição social 
corrente. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, após compensados os 
prejuízos acumulados referentes ao ano de 2024 dentro dos limites legais, a Companhia 
registrou despesa de imposto de renda e contribuição social corrente totalizando 
R$ 2.209.
Impostos correntes 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos impostos 52.109 33.473
(-) Outras adições (exclusões) (126) (3)
(-) Valor justo na compra e venda de energia (42.890) (36.791)
Lucro (prejuizo) fiscal 9.093 (3.321)
(-) Compensação prejuízos acumulados (2.543) -
Base de cálculo após compensação 6.550 (3.321)
IRPJ (25%) (1.619) -
CSLL (9%) (590) -
Total IRPJ e CSLL corrente (2.209) -
Alíquota Efetiva 34% n.a.
b) Imposto de renda e contribuição diferido: A movimentação do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social diferidos apresentada nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 reflete os efeitos das diferenças temporárias reconhecidas 
pela Companhia ao longo do período, estando alinhada com o resultado apurado na 
demonstração do resultado do exercício. As principais origens dessas diferenças 
temporárias referem-se, substancialmente, ao resultado líquido a valor justo dos 
contratos de energia e aos prejuízos fiscais acumulados de exercícios anteriores, 
passíveis de compensação dentro dos limites legais.
Impostos diferidos 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fiscal - (3.321)
Valor justo na compra e venda de energia 42.890 36.791
Base de cálculo imposto diferido 42.890 33.470
(+) Compensação prejuízos acumulados 2.543 -
Base de cálculo após compensação 45.433 33.470
IRPJ (25%) (11.358) (8.368)
CSLL (9%) (4.089) (3.012)
Total IRPJ e CSLL diferido (15.447) (11.380)
Alíquota efetiva 34% 34%
c) Reconciliação da taxa efetiva de imposto: A reconciliação entre a alíquota nominal 
de imposto de renda e contribuição social, aplicável às operações da Companhia, e a 
taxa efetiva apurada para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está 
demonstrada a seguir. A alíquota nominal utilizada corresponde à alíquota combinada 
de 34%, aplicável às pessoas jurídicas no Brasil. As principais diferenças entre a 
alíquota nominal e a taxa efetiva decorrem, substancialmente, de efeitos de 
equivalência patrimonial, que não são tributáveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social, bem como de outras adições e exclusões permanentes previstas na 
legislação fiscal.
Cáculo da alíquota efetiva 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 52.109 33.473
Imposto de renda e contribuição social

à alíquota nominal (34%) (17.717) (11.380)
Adições (exclusões) permanentes:
(+) Equivalência patrimonial 123 -
(-) Outras adições (62) -
Despesa IRPJ e CSLL (17.656) (11.380)
Alíquota efetiva 33,9% 34,0%
18. Resultado financeiro:
Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicações financeiras 8.090 2.159
Outras (despesas) receitas financeiras (a) (5.319) 5.419
Receitas financeiras 2.771 7.578
Despesas bancárias (6) (23)
Imposto sobre operação financeira - IOF (39) (13)
Outras despesas financeiras (19) -
Despesas financeiras (64) (37)
(a) No exercício de 31 de dezembro de 2025, esse grupo de outras receitas financeiras 
considera o montante de R$ 5.364 de reversão de juros (R$ 5.414 de provisão de juros) 
demonstrado no fluxo de caixa, cuja natureza refere-se ao reconhecimento da reversão 
de ganho financeiro registrado em 2024, decorrente da exclusão do mecanismo de 
atualização monetária pelo CDI sobre o preço de venda dos ativos, conforme previsto no 
Primeiro Aditamento ao Acordo de Investimento e Outras Avenças .Em função dessa 
alteração contratual, o referido ganho deixou de ser devido, sendo integralmente 
revertido no resultado financeiro do exercício, de modo a refletir os termos atualizados 
do contrato. 19. Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não 
existiam ações e/ou processos classificados como de perda provável e/ou possível. 
20. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui R$ 4.336.133 
(R$ 1.150.325 em 31.12.2024) em compromissos de contratos de compra e venda de 
energia elétrica com períodos de suprimento a partir de 01 de janeiro de 2026 até 31 de 
dezembro de 2031, dos quais R$ 2.216.684 (R$ 529.776 em 31.12.2024) se referem a 
contratos de compra e R$ 2.119.449 (R$ 620.549 em 31.12.2024) se referem a 
contratos de venda. 21. Eventos subsequentes: Em conformidade com o CPC 24 - 
Eventos Subsequentes, a Companhia avaliou os eventos ocorridos após a data-base de 
31 de dezembro de 2025 até a data de autorização para emissão destas demonstrações 

Aquisição da Raízen 
Power: em 15 de dezembro de 2025, a Companhia celebrou contrato para aquisição da 
Raízen Power, empresa indiretamente pertencente à Raízen S.A.. Até a data de emissão 
destas demonstrações financeiras, determinadas condições precedentes previstas no 
contrato não haviam sido integralmente atendidas, motivo pelo qual o fechamento 
(closing) da transação ainda não foi concluído. Dessa forma, não houve impactos 
contábeis reconhecidos nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. 

Memorando de Entendimentos firmados junto à Ultragaz Comercializadora de Energia 
S.A.: em 29 de janeiro de 2026, a Companhia firmou um Memorando de Entendimentos 
(Memorandum of Understanding - MOU) com a Ultragaz Comercializadora de Energia 
S.A., visando a potencial venda de sua subsidiária não operacional Tria Comercializadora 
Varejista. Adicionalmente, em 20 de fevereiro de 2026, a referida transação foi 
aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica. A conclusão da operação 
permanece sujeita ao cumprimento de condições precedentes usuais para esse tipo de 

Reorganização societária: em 19 de março de 2026, a Companhia realizou 
a incorporação reversa de sua controladora direta, Patria Energia Participações Ltda., 
passando a ser controlada pela Patria Investments Latam S.A.. A Administração avaliou 
os efeitos dessa reorganização societária e concluiu que não há impactos relevantes 
nas demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de 

Constituição de nova subsidiária: em 23 de março de 2026, 
foi constituída a Tria Sugar Brasil Ltda., subsidiária integral da Companhia, com o 
objetivo de atuar na comercialização de açúcar no mercado nacional e internacional. 
Até a data de emissão destas demonstrações financeiras, a nova subsidiária 
encontrava-se em fase inicial de estruturação, não tendo gerado impactos nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.

Diretoria
Heloy Anjos Telles Ridge - Sócio Diretor

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos administradores e acionistas da Tria Comercializadora de Energia S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tria 
Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tria 
Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 

normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras no Brasil. Nós também cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: 
As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 2024, preparadas originalmente antes dos ajustes descritos na nota 2.b,
foram auditadas por outro auditor que expressaram uma opinião não modificada sobre 
essas demonstrações financeiras em 31 de março de 2025. Não fomos contratados 
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer procedimentos sobre tais demonstrações 
financeiras ou sobre os referidos ajustes e, portanto, não expressamos opinião ou 
qualquer forma de asseguração sobre eles. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de abril de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Alexandre Mai
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP215290/O-4
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ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50
Relatório da Administração

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2024
Caixa e equivalentes de caixa 92.801 116.110 116.110
Contas a receber de clientes 94.111 92.073 92.073
Ativos de contratos 67.467 56.269 56.269
Impostos a recuperar 7.440 13.576 14.440
Outras contas a receber 5.631 5.394 5.283
Conta corrente de consórcios 369 500 500
Total do ativo circulante 267.819 283.922 284.675
Contas a receber de clientes 2.771 1.915 1.915
Depósitos judiciais 3.552 4.089 4.089
Impostos a recuperar 1.639 2.031 2.031
Ativo fiscal diferido 51.571 50.488 50.488
Outras contas a receber 9.899 9.255 9.255
Total do realizável ao longo prazo 69.432 67.778 67.778
Ativo de direito de uso 7.398 6.409 6.409
Imobilizado 18.458 21.468 21.468
Intangível 2.131 74 74
Total do ativo não circulante 97.419 95.729 95.729
Total do ativo 365.238 379.651 380.404

Demonstrações dos resultados 
Para o exercício findo em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2024

Receita operacional líquida 582.250 567.465 567.465
Custos dos serviços prestados (406.102) (403.555) (403.555)
Lucro bruto 176.148 163.910 163.910
(Despesas) receitas operacionais
Outras receitas 903 531 531
Administrativas e gerais (125.615) (119.377) (119.377)
Redução ao valor recuperável (6.585) (243) (243)
Comerciais (15.533) (18.309) (18.309)
Resultado antes das (despesas) receitas financeiras 29.318 26.512 26.512
Despesas financeiras (3.805) (1.266) (1.266)
Receitas financeiras 10.586 5.772 5.772
Receitas (despesas) financeiras líquidas 6.781 4.506 4.506
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 36.099 31.018 31.018
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 1.084 692 692
Imposto de renda e contribuição social - correntes (7.517) (7.052) (7.052)
Resultado líquido das operações continuadas 29.666 24.658 24.658
Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações descontinuadas 192 - -
Lucro líquido do exercício 29.858 24.658 24.658

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2024
Lucro líquido do exercício 29.858 24.658 24.658
Ajustes de:
Depreciação 6.788 7.180 7.180
Amortização 513 85 85
Provisão para contingências 5.491 2.091 2.091
Resultado da equivalência patrimonial (192) - -
Variação cambial de ativos e passivos (51) 151 151
Redução ao valor recuperável (6.585) (243) (243)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.084) (692) (692)
Amortização de arrendamentos 8.942 6.069 6.069
Baixa de ativos fixos 2.168 42 42
Caixa gerado pelas atividades operações 45.848 39.341 39.341
Variações em:
Ativos de contratos (11.198) 30.793 30.793
Contas a receber de clientes 3.691 13.224 13.224
Outras contas a receber (881) 118 118
Depósitos judiciais 537 (129) (129)
Créditos de tributos correntes 14.046 10.947 10.947
Outras contas a pagar (2.330) 971 971
Fornecedores 2.161 (4.224) (4.224)
Impostos e contribuições a recolher (5.931) (1.573) (1.573)
Conta corrente consórcios 123 32 32
Passivos de contratos (2.182) 3.805 3.805
Adiantamentos de clientes 1.814 33 33
Salários, férias e encargos sociais 1.412 (893) (893)
Caixa gerado pelas atividades operações 47.110 92.445 92.445
Pagamentos de contingências (5.287) (7.708) (7.708)
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (7.517) (7.052) (7.052)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 34.306 77.685 77.685
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição em ativo imobilizado (5.946) (6.546) (6.546)
Aquisição em ativo intangível (2.570) (11) (11)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (8.516) (6.557) (6.557)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivos de arrendamento (9.099) (6.231) (6.231)
Dividendos pagos (40.000) (4.784) (4.784)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (49.099) (11.015) (11.015)
Redução em caixa e equivalentes de caixa (23.309) 60.113 60.113
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 116.110 55.997 55.997
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 92.801 116.110 116.110

(23.309) 60.113 60.113
Informações adicionais às demonstrações dos
  fluxos de caixa
Itens que não afetam movimentação de caixa
Imposto pago, compensação de créditos de tributos 7.541 6.652 6.652

Demonstrações do resultado abrangente
Para o exercício findo em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2024

Lucro do exercício das operações continuadas 29.666 24.658 24.658
Variação cambial, conversão de moeda estrangeira (51) 151 151
Resultado abrangente total das operações continuadas 29.615 24.809 24.809
Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações descontinuadas 192 - -
Lucro líquido do exercício 29.807 24.809 24.809

 A DIRETORIA Carlos Roberto Bertola - Contador - CRC1SP085590/O-0

As Demonstrações Financeiras juntamente com as Notas Explicativas e o Relatório 
dos Auditores Independentes, encontram-se arquivadas na sede da Companhia.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Ajustes de avaliação patrimonial Reserva de lucros

Capital 
social

Lucros 
acumulados

Ajustes cumulativos de 
conversão de moeda estrangeira Legal

Lucros a 
realizar

Lucros à disposição 
da assembleia geral Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 160.773 - (15.600) 2.900 55.106 - 203.179
Lucro líquido do exercício - 24.658 151 - - - 24.809
Dividendos a pagar - (5.856) - - - - (5.856)
Constituição de reserva de lucros - (18.802) - 1.233 17.569 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 160.773 - (15.449) 4.132 72.675 - 222.132
Lucro líquido do exercício - 29.858 - - - - 29.858
Outros resultados abrangentes do exercício - - (51) - - - (51)
Dividendos a pagar - (7.091) - - - - (7.091)
Constituição de reserva legal - (1.493) - 1.493 - - -
Lucros à disposição da assembleia geral - (3.070) - - - 8.926 5.856
Distribuição de dividendos - (18.204) - - (21.796) - (40.000)
Absorção de ajustes de avaliação patrimonial - - 13.249 - (13.249) - -
Aumento de capital 37.630 - - - (37.630) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 198.403 - (2.251) 5.625 - 8.926 210.703

O conjunto completo das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
incluindo as notas explicativas, acompanhado do respectivo relatório dos auditores 
independentes sem ressalvas, emitido pela KPMG Auditores Independentes Ltda., estão 
disponíveis na sede social da Companhia, sendo as demonstrações financeiras acima uma versão 
resumida. A Companhia reforça que as demonstrações financeiras foram elaboradas na forma 
da legislação societária vigente e da regulamentação contábil aplicável.

A Diretoria da Arcadis Logos S.A. (“Arcadis” ou “Companhia”) tem a satisfação de submeter à 
apreciação de seus Acionistas o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das informações e 
comentários que julgamos relevantes sobre o desempenho e a evolução das atividades da 
Companhia no período. A Arcadis é líder global na prestação de serviços de design, engenharia e 
consultoria, com foco em soluções sustentáveis, impulsionadas por dados, para ativos naturais e 
construídos. Com mais de 34.000 profissionais em todo o mundo, entre arquitetos, engenheiros, 
analistas de dados, designers e especialistas em água, meio ambiente e sustentabilidade, atuamos 
orientados pelo propósito de melhorar a qualidade de vida e contribuir para a construção de um 
futuro positivo para o planeta. Nesse contexto, colaboramos com nossos clientes na estruturação 
e implementação de soluções que viabilizam decisões mais sustentáveis e resilientes, atuando 
como parceira estratégica e trusted advisor na concepção, desenvolvimento e execução de projetos, 
combinando inovação digital e humana e mobilizando competências voltadas aos desafios 
presentes e futuros em setores como mineração sustentável, energia, água, meio ambiente, 
edificações, transporte, infraestrutura e, de forma crescente, infraestrutura digital crítica, incluindo 
data centers. O Grupo possui presença em mais de 30 países e, no exercício de 2025, registrou 
receitas brutas globais de € 4,8 bilhões. No Brasil, a Companhia apresentou desempenho consistente 
ao longo do exercício, com crescimento de receita, manutenção de margens operacionais saudáveis, 
elevada liquidez e ausência de endividamento bancário, preservando uma estrutura financeira 
sólida e adequada ao suporte de sua estratégia de crescimento sustentável. Tais resultados refletem 
a resiliência do modelo de negócios da Companhia e sua capacidade de adaptação a um ambiente 
de mercado em transformação. Ao longo de 2025, a Companhia ampliou sua atuação em frentes 
estratégicas de elevado potencial, com destaque para projetos relacionados à transição energética, 
descarbonização industrial, mineração sustentável e infraestrutura resiliente, não apenas como 
prestadora de serviços técnicos, mas também como parceira na estruturação e desenvolvimento 
de iniciativas complexas. Nesse período, consolidou seu posicionamento em iniciativas ligadas a 
energias renováveis e hidrogênio verde, apoiando seus clientes na evolução de suas operações 
rumo a modelos mais eficientes, competitivos e ambientalmente responsáveis, incorporando 
soluções voltadas à proteção da biodiversidade e à geração de valor compartilhado com as 
comunidades. O exercício também foi marcado pela intensificação de tendências globais associadas 
à convergência entre energia, tecnologia e geopolítica, com impactos diretos sobre os padrões de 
investimento e as demandas de infraestrutura. Nesse cenário, destaca-se o crescimento acelerado 
da demanda por energia e por infraestrutura digital, impulsionado, entre outros fatores, pela 
expansão de aplicações de inteligência artificial e pela ampliação da capacidade de data centers. 
Tais movimentos impõem desafios adicionais relacionados à disponibilidade de energia, uso 
eficiente de recursos naturais, licenciamento e resiliência operacional, ao mesmo tempo em que 
criam oportunidades relevantes de atuação para a Companhia. Nesse contexto, a Arcadis tem 
atuado como trusted advisor e desenvolvedora de negócios, participando ativamente da 
estruturação, viabilização e implantação de projetos, tendo desenvolvido, ao longo de 2025, 
diversas iniciativas que apoiam a agenda de expansão de data centers na América Latina, 
consolidando sua atuação como parceira estratégica em infraestrutura digital crítica, com destaque 

para o Brasil. Adicionalmente, a Companhia manteve forte alinhamento com agendas estruturantes 
para o desenvolvimento do país, incluindo o apoio ao cumprimento das metas de universalização 
do saneamento previstas no Novo Marco Legal do Saneamento até 2033, bem como iniciativas 
voltadas à redução de emissões de gases de efeito estufa e à transição para uma economia de 
baixo carbono. Nesse contexto, a Arcadis atua de forma integrada, combinando conhecimento 
técnico, visão estratégica e soluções digitais, posicionando-se como parceira de seus clientes na 
tomada de decisão e na implementação de projetos de impacto. Em consonância com seus pilares 
estratégicos – escolha de projetos sustentáveis, inovação digital e humana e valorização das 
pessoas, com foco em clientes-chave – a Companhia tem aprofundado a incorporação de 
tecnologias digitais em suas operações. Ao longo do exercício, foram ampliadas as aplicações de 
inteligência artificial, analytics avançado e automação de processos, sempre sob uma abordagem 
estruturada de governança e uso responsável. Destaca-se, nesse sentido, o uso integrado da 
plataforma Enterprise Decision Analytics com metodologias próprias de gestão de dados, 
abrangendo coleta, tratamento, análise e representação de informações, o que contribui para 
maior eficiência, previsibilidade e qualidade na entrega de projetos, além de ampliar nossa 
capacidade de apoiar clientes como parceiros estratégicos na tomada de decisão e na priorização 
de investimentos.  A Companhia entende que a inteligência artificial, a automação e o uso 
estratégico de dados constituem elementos centrais para a evolução dos setores de engenharia, 
infraestrutura e sustentabilidade, e segue investindo no desenvolvimento dessas capacidades, 
com foco na geração de valor para seus clientes e na melhoria contínua de seus processos internos. 
Nos setores estratégicos em que atua no Brasil – incluindo mineração, energia, infraestrutura, 
saneamento, indústria, transportes e varejo – a Companhia desenvolve soluções que contribuem 
para o fortalecimento da resiliência operacional e financeira de seus clientes, atuando de forma 
integrada desde a concepção até a execução, e, em muitos casos, como parceira na estruturação 
de projetos e na viabilização de investimentos em ativos estratégicos. Seus projetos abrangem 
desde a modernização de ativos de infraestrutura até a implementação de fontes de energia 
renovável, como solar, eólica e hidrelétrica, além da transformação de cadeias industriais relevantes, 
sempre com foco em eficiência, inovação e sustentabilidade. A Companhia acompanha de forma 
contínua a evolução das regulamentações ESG e dos padrões internacionais aplicáveis, incluindo 
iniciativas relacionadas ao mercado de carbono e aos padrões IFRS S1 e S2, apoiando seus clientes 
na adequação a esses requisitos e na mitigação de riscos associados. Até o momento, a Arcadis 
já participou da entrega de mais de 50 projetos alinhados aos Padrões de Desempenho da IFC, 
reforçando seu compromisso com boas práticas internacionais. No que se refere à governança 
corporativa e ao Programa de Integridade, a Companhia mantém estrutura robusta de compliance, 
baseada em seus Princípios Gerais de Negócios e nas normas específicas de combate à corrupção, 
aplicáveis a todos os níveis da organização. O compromisso com ética, transparência e integridade 
orienta a condução de suas atividades e é reforçado por meio de treinamentos regulares, que 
alcançam a totalidade de seus colaboradores, bem como ações de engajamento junto a parceiros 
e fornecedores. A Companhia dispõe de canal independente para recebimento de relatos 
relacionados à integridade, o Integrity Line, disponível de forma contínua e em idioma local, 
assegurando a possibilidade de comunicação anônima. Adicionalmente, conta com estrutura local 

de governança, incluindo Comitê de Compliance e Compliance Officer, responsáveis pela análise 
e encaminhamento de eventuais relatos, garantindo o adequado tratamento de desvios e a melhoria 
contínua de seus processos. No âmbito social, a Companhia reafirma seu compromisso com a 
promoção de um ambiente de trabalho inclusivo, diverso e seguro, pautado por princípios de 
equidade, pertencimento e respeito aos direitos humanos. As iniciativas de diversidade e inclusão 
são estruturadas por meio de governança dedicada e grupos de afinidade, abrangendo temas 
como equidade de gênero, LGBTQIAPN+, raça e etnia, pessoas com deficiência e neurodiversidade. 
A Companhia mantém, ainda, compromisso global com a diversidade de gênero, com metas claras 
e avanços consistentes, incluindo a representatividade feminina em posições de liderança. Em 
2025, a área de Pessoas consolidou avanços relevantes no desenvolvimento de talentos e no 
fortalecimento das competências organizacionais, com investimentos significativos em capacitação 
técnica, liderança e habilidades digitais. Programas estruturados de formação e desenvolvimento 
foram ampliados, refletindo a necessidade de preparar a organização para um ambiente de negócios 
cada vez mais dinâmico e orientado por tecnologia. A valorização de talentos permaneceu como 
prioridade, com reconhecimento expressivo de desempenho e progressão de carreira, reforçando 
uma cultura de mérito, engajamento e alinhamento estratégico. Adicionalmente, iniciativas voltadas 
ao bem-estar físico, mental e social dos colaboradores foram mantidas e ampliadas, incluindo 
programas de apoio integral à saúde. A Saúde, Segurança e Bem-Estar seguem como prioridades 
absolutas para a Companhia. As ações voltadas ao fortalecimento da cultura de Segurança, Saúde 
Ocupacional e Meio Ambiente (SSO) são contínuas, com foco na prevenção de acidentes e na 
promoção de ambientes de trabalho seguros. A certificação na norma ISO 45001 reafirma o 
compromisso com padrões elevados de gestão. No exercício, foram implementados planos de 
saúde e segurança em todos os projetos com atividades externas e realizadas avaliações de SSO 
por parte de todos os líderes, além da condução de campanhas e treinamentos periódicos. 
A Companhia segue utilizando indicadores proativos e reativos para monitoramento de 
desempenho e aprimoramento contínuo. A Arcadis permanece alinhada à sua estratégia de atuação 
em setores-chave, nos quais combina conhecimento local e capacidade global para oferecer 
soluções diferenciadas. O foco em operações sustentáveis, descarbonização, resiliência climática, 
transição energética, novas fontes de energia, mineração sustentável e proteção da biodiversidade, 
aliado à crescente integração entre infraestrutura física e digital – incluindo automação, uso de 
dados e infraestrutura crítica –, tem reforçado seu posicionamento competitivo no mercado, 
consolidando a Arcadis como parceira estratégica de referência para clientes que buscam 
transformar seus ativos e operações frente aos desafios da transição energética, da digitalização 
e das mudanças climáticas. A centralidade do cliente segue sendo um dos pilares da atuação da 
Companhia, com monitoramento contínuo da satisfação e busca permanente pela excelência na 
entrega. Os resultados obtidos refletem o reconhecimento da qualidade técnica, da capacidade 
de inovação e da confiança construída ao longo do tempo. Por fim, a Diretoria registra seus 
agradecimentos aos colaboradores, clientes e parceiros pela confiança e contribuição ao longo do 
exercício de 2025, que permitiram o fortalecimento contínuo da Companhia. Reitera, ainda, seu 
compromisso com a geração de valor sustentável, a excelência operacional, a inovação e a condução 
ética de seus negócios, em benefício de todas as suas partes interessadas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Passivo 2025 2024 2024
Fornecedores 26.140 23.979 23.979
Passivos de contratos 55.558 57.740 57.944
Impostos e contribuições a recolher 7.003 12.934 13.879
Salários, férias e encargos sociais 38.920 37.508 37.508
Conta corrente consórcios 19 27 27
Adiantamentos de clientes 2.018 204 -
Passivo de arrendamento 4.420 5.501 5.501
Dividendos a pagar 7.091 5.856 5.856
Provisão para perda com investimento - 192 -
Outras contas a pagar 84 2.446 2.446
Total do passivo circulante 141.253 146.387 147.140
Provisões para contingências 8.010 7.806 7.806
Passivo de arrendamento 3.335 1.422 1.422
Outras contas a pagar 1.937 1.904 1.904
Total do passivo não circulante 13.282 11.132 11.132
Total do passivo 154.535 157.519 158.272

Patrimônio líquido
Capital social 198.403 160.773 160.773
Ajustes de avaliação patrimonial (2.251) (15.449) (15.449)
Reservas de lucros 14.551 76.808 76.808
Total do patrimônio líquido 210.703 222.132 222.132

Total do passivo e patrimônio líquido 365.238 379.651 380.404

FGTS para quitar dívidas compromete casa
própria e poupança dos trabalhadores, dizem
entidades da construção e centrais sindicais

O uso do FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço) para
quitar dívidas das famílias compro-
mete recursos destinados à casa
própria e afeta a poupança dos tra-
balhadores, segundo entidades e
especialistas ouvidos pela repor-
tagem, que se opõem à medida.

A discussão dentro do gover-
no sobre liberar o FGTS para aju-
dar endividados em uma espécie
de Desenrola 2.0 ainda é inicial,
segundo o MTE (Ministério do
Trabalho e Emprego), mas mess-
mo assim, a reação de entidades
de habitação e representantes dos
trabalhadores é de resistência.

Embora reconheçam a neces-
sidade de medidas contra o endi-
vidamento, Secovi-SP (sindicato de
compra e venda de imóveis), Abrainc
(associação das incorporadoras),
Cbic (câmara da indústria da cons-
trução), Sescon-SP (sindicato da
construção), Sintracon-SP (sindica-
to dos trabalhadores), IFGT (ONG
do Fundo de Garantia) e centrais sin-
dicais não consideram o uso do
fundo como a melhor estratégia.

Os órgãoas valiam que a pro-
posta pode aliviar o aperto imediato,
mas enfraquece um dos principais
instrumentos de financiamento da
casa própria e de investimento em in-
fraestrutura no país, além de ser con-
siderada poupança de proteção ao
trabalhador na hora da demissão.

O economista-chefe do Secovi-
SP (Sindicato das Empresas de Com-
pra, Venda, Locação e Administra-
ção de Imóveis do Estado de São
Paulo), Celso Petrucci, reconhece o
problema do endividamento, mas
questiona a solução apresentada e
aponta incoerência com decisões
recentes do governo, que limitaram

o saque-aniversário do FGTS.
"Se o governo puder conse-

guir soluções, é papel do gover-
no, a causa é justa. Mas usar o
FGTS pra resolver o endividamen-
to é colocar em risco uma política
de habitação que vem dando certo.
Não é essa emergência com o FGTS
que vai resolver o endividamento
das famílias", afirma à reportagem.

Em nota, a entidade se diz con-
tra a medida, argumentando que
o FGTS não é apenas uma pou-
pança individual, mas um fundo
importante para a economia, res-
ponsável por financiar habitação,
saneamento e infraestrutura, além
de gerar empregos.

A meta do setor, neste ano, é
de construir 1 milhão de casas por
meio do programa Minha Casa,
Minha Vida, que pode ser o mais
afetado. O país tem um déficit ha-
bitacional de cerca de 6 milhões
de unidades.

A Cbic (Câmara Brasileira da
Indústria da Construção) disse ver
com preocupação a medida, pois
haveria risco direto de redução
dos recursos para financiamento
imobiliário, o que pode diminuir a
produção de moradias. "O fundo
é utilizado majoritariamente para
financiar a casa própria e, por isso,
toda medida que retira recursos
do FGTS, reduz o acesso ao finan-
ciamento para a produção e aqui-
sição de imóveis, especialmente
para os contribuintes de menor
renda", diz o órgão.

No SindusCon-SP (Sindicato
da Construção Civil do Estado de
SP), a leitura é parecida. O vice-pre-
sidente de economia, Eduardo Zai-
dan, afirma que a proposta pode
até aliviar o orçamento no curto

prazo, mas não ataca a raiz do en-
dividamento, ligada a juros altos e
ao cenário macroeconômico. Para
ele, o que está havendo é um des-
vio da lógica do FGTS, criado
como proteção aos trabalhadores
e para investimentos de longo pra-
zo, com impacto social duradouro.

A Abrainc (Associação Brasi-
leira de Incorporadoras) diz que a
possibilidade de usar os valores
compromete a renda futura das
famílias, reduzindo sua capacida-
de de poupança e de financiamen-
to imobiliário.

Luiz França, presidente da as-
sociação, afirma que isso desca-
racterizaria o papel do fundo, que
é o principal instrumento de aces-
so à moradia no país. "Qualquer
medida que reduza sua capacida-
de de financiamento traz impac-
tos diretos sobre o déficit habita-
cional, o emprego e o crescimen-
to econômico."

Dados da associação mostram
que a cada R$ 1 bilhão investido
em habitação há a geração de 13
mil empregos diretos e indiretos,
com R$ 300 milhões de retorno aos
cofres públicos em impostos e R$
1,3 bilhão de aumento no PIB (Pro-
duto Interno Bruto).

O Brasil tem hoje 15,4 milhões
de famílias em situação de endivi-
damento crítico, com um total de
R$ 69,3 bilhões comprometidos.
Dados do Serasa apontam que
81,7 milhões de brasileiros estão
inadimplentes, com contas atrasa-
das e nome negativado.

Mario Avelino, presidente do
Instituto Fundo de Garantia do
Trabalhador, ONG voltada ao
ações de orientação aos trabalha-
dores sobre o Fundo de Garantia,

afirma que transformar a poupan-
ça do trabalhador em instrumento
para pagamento de dívidas é fa-
zer com que os bancos ganhem
mais dinheiro, e pode se transfor-
mar em um ciclo vicioso.

Entre representantes dos tra-
balhadores, o tom é mais cautelo-
so, mas não há apoio irrestrito.
Sérgio Luiz Leite, Serginho da
Força Sindical, presidente do Co-
defat (Conselho Deliberativo do
Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor), reconhece que o endivida-
mento é um problema agravado
pelos juros altos, mas diz que pro-
jetos que usem o FGTS precisam
ser avaliados com cautela.

Ele lembra que parte dos re-
cursos já está comprometida com
modalidades como o saque-ani-
versário e o crédito consignado
do trabalhador, e questiona como
novas liberações afetariam a saú-
de financeira do fundo, que tam-
bém sustenta investimentos em
habitação e infraestrutura.

Clemente Ganz Lucio, presi-
dente do Fórum das Centrais Sin-
dicais, afirma que ajudar famílias
endividadas é necessário, mas
com condições claras. "Não pode
transformar esse acesso em con-
sumo recorrente", diz, apontando
que há muitas dívidas por causa
de jogo. Lucio diz achar justo au-
xiliar alguém que perde o empre-
go e, por exemplo, não consegue
pagar a prestação da casa.

O Sintracon-SP (Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias da
Construção Civil de São Paulo)
entende não ser possível ainda
entender quais serão os impactos
tanto no endividamento quanto
no setor de habitação, já que não

Câmara
derruba texto

do Senado
sobre

seguro-defeso
e mantém

pagamentos
retroativos

A Câmara dos Deputados
derrubou na quinta-feira (9) as
mudanças feitas pelo Senado na
medida provisória do seguro-de-
feso, benefício pago a pescado-
res artesanais no período de
proibição da pesca, e manteve
os pagamentos retroativos a be-
neficiários.

Na véspera, senadores da
oposição e do governo haviam
fechado um acordo para derru-
bar essa possibilidade, que ha-
via sido incluída pelo relator, se-
nador Beto Fato (PT-PA), na co-
missão especial que discutiu a
MP.

O seguro-defeso equivale ao
valor do salário mínimo, de R$
1.621 em 2026. O texto que agora
segue para sanção presidencial
estabelece que, em 2026, a des-
pesa da União com o benefício
não poderá ultrapassar R$ 7,9 bi-
lhões. Esse valor não inclui os
atrasados, ou seja, pescadores
que poderiam ter acesso ao be-
nefícios em anos anteriores, mas
não fizeram o pedido. O relató-
rio de Faro não tem estimativa
de quanto isso deve custar para
a União.

Com a retomada no texto do
relator, ficou mantida a previsão
de que os pescadores artesanais
precisam ter registro com biome-
tria e inscrição no CadÚnico (ca-
dastro único de acesso a bene-
fícios sociais), com a ressalva de
que esse cadastro não teria efei-
to para o cálculo do limite de ren-
da para o acesso ao benefício.
Essa ressalva havia sido excluí-
da pelo plenário do Senado.

Os senadores também queri-
am a retomada da proposta ori-
ginal enviada pelo governo
quanto à periodicidade do envio
de documentos fiscais de ven-
da do pescado, de pelo menos
seis meses nos 12 meses anteri-
ores ao início do defeso, ou me-
diante comprovantes de contri-
buições previdenciárias no pe-
ríodo de atividade. A Câmara
derrubou esse prazo e manteve
apenas a obrigação de envio da
papelada, sem o recorte tempo-
ral.

A quarta mudança, também
derrubada, diz respeito à exigên-
cia de autenticação de um fator
para acesso dos beneficiários
aos sistemas digitais do Minis-
tério da Pesca e Aquicultura e
do Ministério do Trabalho e
Emprego. A Câmara manteve a
possibilidade de que essa iden-
tificação possa ser feita por ser-
vidor público habilitado ou en-
tidade representativa da pesca
artesanal credenciada.

Os senadores foram contrá-
rios à possibilidade de o Minis-
tério do Trabalho e Emprego fe-
char parceiras com entidades re-
presentativas dos pescadores
artesanais. Para a oposição, isso
abre caminho para fraudes e para
o descontrole nos cadastros.

Por isso, essa possibilida-
de havia sido retirada do tex-
to do projeto de lei de conver-
são (nome dado às MPs de-
pois que elas são alteradas no
Congresso) no Senado, mas
foi retomada pela Câmara nes-
ta quinta.

A medida provisória perde-
ria a validade na próxima terça e,
por isso, o acordo para votação
do texto no Senado só foi fecha-
do depois que Hugo Motta (Re-
publicanos-PB), presidente da
Câmara, garantiu ao presidente
do Senado, Davi Alcolumbre
(União Brasil-AP), que coloca-
ria o novo texto em pauta dentro
do prazo. O relatório da comis-
são especial da MP já tinha sido
aprovado na Câmara na terça (7).
Por ter sido modificado no Se-
nado na quarta (8), retornou para
a Câmara. (Folhapress)

há uma proposta calara, e que
acompanha a medida.

A educadora financeira Ana
Rosa Vilches, diretora da DSOP
Educação Financeira, avalia que
o efeito da medida tende a ser li-
mitado e temporário. "O atual ce-
nário brasileiro revela um endivi-
damento estrutural, não pontual.
Quando quase metade da popu-
lação adulta está inadimplente,
isso indica um desequilíbrio recor-
rente entre renda, padrão de vida
e organização financeira", afirma.

Segundo ela, grande parte das
dívidas está concentrada em cré-
dito rotativo e parcelamentos lon-
gos para cobrir despesas corren-
tes, o que demonstra que o pro-
blema está não apenas na falta de
recursos, mas na ausência de mé-
todo para administrar o dinheiro.

O FGTS foi criado em 1966, com
o fim da estabilidade no emprego, e
passou a valer a partir de 1967. Todo
mês o empregador deposita 8% so-
bre o salário do funcionário contra-
tado pelo regime da CLT (Consoli-
dação das Leis do Trabalho) em uma
conta aberta para aquele emprego.

Na demissão sem justa causa,
há acesso à multa de 40% sobre o
fundo. Desde a reforma trabalhis-
ta de 2017, há também a possibili-
dade de receber 20% da multa
após acordo com o empregador
na demissão. O FGTS só pode ser
sacado em situações específicas,
entre elas, na aposentadoria, no
saque-aniversário e em caso de
doença grave, entre outras.

Há ainda possibilidade de con-
tratar crédito dando como garantia
o FGTS, no consignado do traba-
lhador e nas linhas ligadas ao sa-
que-aniversário.  (Folhapress)
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AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A
CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 - NIRE 35300654749

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 30.04.2026, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2025; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do representante legal com foto), 
observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação 
na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse 
na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Errata ao Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu,  
Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, por meio da presente, Retificar o Edital de 
Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia 30 de abril de 2026, 
às 10h30, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de videoconferência “Microsoft 
Teams”, publicado neste jornal nos dias 30 de março de 2026 (p.17 - edição impressa e p.2 - edição digital), 31 de
março de 2026 (p.6- edição impressa e p.1 - edição digital) e 01 de abril de 2026 (p.5 - edição impressa e p.2 - edição
digital), para incluir um novo item na ordem do dia, a saber: Deliberar sobre alterações na composição do Conselho de 
Administração da Companhia.

Embu Guaçu, 09 de abril de 2026
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração. 
Assim, segue abaixo transcrito, já com a correção da ordem do dia, o referido Edital de Convocação:

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Embu-Guaçu, Estado de
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, pelo presente edital, nos termos do artigo 124 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores 
acionistas para se reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de 
videoconferência “Microsoft Teams”, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia
30 de abril de 2026, às 10h30, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025;
(ii) Deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(iii) Instalação e eleição dos membros do Conselho Fiscal; e (iv) Fixar o limite anual da remuneração global dos
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2026. Em sede de
Assembleia Geral Extraordinária: (v) Ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital
próprio, sujeita à deliberação e aprovação pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto 
Social; (vi) Alterar o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para inclusão das atividades “médica ambulatorial” e
“odontológica” no objeto social da Companhia; (vii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir as
alterações indicadas no item vi; e (viii) Deliberar sobre alterações na composição do Conselho de Administração da 
Companhia. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e artigo
8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes
de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia
solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão digitalizada do
documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a
permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a 
serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 30 de março de 2026
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83

Edital de Convocação para Assembleia Ordinária
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, com fundamento no Estatuto Social e na Lei 6.404/1976
convoca todos os acionistas da Almeida Junior Shopping Centers S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se em sua sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, conjunto 1604, São Paulo, SP, no dia 30 de abril
de 2026, às 11h00 em primeira e às 11h30 em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) Análise, discussão e aprovação das Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2025; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro/prejuízo líquido
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos; (c) Fixação da remuneração 
global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2026. São Paulo, SP, 07 de abril de 2026. 
Almeida Junior Shopping Centers S.A.

RICARDO NAHAT

MARCELA APARECIDA GIMENEZ
PAULO CÉSAR DE 

CONCEIÇÃO, 

RICARDO NAHAT -

ALEXANDRE BATISTA DA SILVA -
-
-

-

-
-

-

-
-
-

-
-

RICARDO NAHAT -

GIOVANNA VIEIRA DI GIOVANNI, 

-

-

-

-
-
-

-

-
-

-

RICARDO NAHAT -
-

FERNANDA AMARO DE SOUZA -

-

-

-
-
-

-

-

RICARDO NAHAT

JOSIMARA NASCIMENTO DOS SANTOS, 
RICARDO NAHAT -

GIOVANA SENA REIS SILVA, -
-
-

-

-
-

-

-
-
-

-

-
-

-

MEDHELP SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para se re-
unirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 20 de abril de 2026, às 14 horas, horário 
de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, lo-
calizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 
01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e artigo 7º, parágrafo 
quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem, sobre a seguinte ordem do dia:  (a) o aumento do capital social 
da Companhia, no valor mínimo de até R$2.300.007,69 (dois milhões, trezentos mil e sete reais e sessenta e nove centavos) 
e no valor máximo de até R$4.821.869,97 (quatro milhões, oitocentos e vinte e um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e 
noventa e sete centavos), mediante a emissão de, no mínimo, 40.629 (quarenta mil e seiscentas e vinte e nove) novas ações 
preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal (“Ações PNS”) e, no máximo, 85.177 (oitenta e cinco mil, cento 
e setenta e sete) Ações PNS, pelo preço de emissão de R$56,61 (cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) por Ação 
PNS, fixado com base no art. 170, §1º, inciso I da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que as ações subscritas deverão 
ser integralizadas até 01 de junho de 2026, à vista, em moeda corrente nacional, com possibilidade de homologação parcial, 
desde que sejam subscritas Ações PNS que perfaçam o mínimo total de R$2.300.007,69 (dois milhões, trezentos mil e sete 
reais e sessenta e nove centavos). Caso aprovada a proposta de aumento de capital acima mencionada, será assegurado prazo 
de 30 (trinta) dias aos acionistas para exercício dos respectivos direitos de preferência, nos termos do art. 171, §4º da Lei das 
Sociedades por Ações; (b) a alteração do Artigo 5° do estatuto social da Companhia, se aprovada a matéria prevista no item 
(a) acima; e (c) se aprovadas as matérias previstas nos itens (a) e (b) acima, a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos e quaisquer atos necessários para a implementação das matérias acima (“AGE”). Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGE - Documentos. Nos termos do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão se cadastrar por 
meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, cópia 
do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do representante legal do 
acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos de registro aplicáveis, 
bem como da documentação de representação societária, identificando o seu representante legal (ata de eleição de diretoria 
devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGE, a Companhia solicita 
que os acionistas se cadastrem para participar na AGE e enviem a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGE. Participação Remota. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A 
Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) 
que tiverem se cadastrado por meio do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de 
participação na AGE. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação da AGE 
até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGE, deverá entrar em contato com a Companhia 
por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da Companhia e solicitar suas 
respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. A Companhia solicita 
aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação na AGE com, no mínimo, 1 (uma) hora de 
antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, tendo em mãos documento de identidade. Todos os documen-
tos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, e foram enviados via e-mail aos acionistas. Em caso de dúvidas ou escla-
recimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na 
sede social da Companhia. 10 de abril de 2026. Daniel Shiraishi - Presidente do Conselho de Administração.
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A Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN), órgão
jurídico vinculado ao Ministério
da Fazenda, recorreu contra a
decisão da Justiça Federal no
Rio de Janeiro que barrou a co-
brança de 12% de imposto de
exportação de petróleo.

A confirmação do recurso,
chamado de agravo de instru-
mento, é do Tribunal Regional
Federal da 2ª Região (TRF2),
que tem competência sobre os
estados do Rio de Janeiro e Es-
pírito Santo.

A decisão que suspendeu a
cobrança é do juiz federal Hum-
berto de Vasconcelos Sampaio,
da 1ª Vara Federal do Rio de Ja-
neiro, foi na terça-feira (7) e aten-
de ao pedido de cinco multina-
cionais do petróleo: Total Ener-
gies (França), Repsol Sinopec
(Espanha e China), Petrogal (Por-
tugal), Shell (anglo-holandesa)
e Equinor (Noruega).

Entenda
A cobrança de 12% de Im-

posto de Exportação consta na
Medida Provisória (MP) 1.340/
2026, publicada em 12 de março.

A MP foi editada em uma ten-
tativa de conter à escalada de
derivados de petróleo no país,
em meio à guerra no Oriente
Médio, que levou distúrbios à
cadeia produtiva do petróleo e
aumento de preços.

Segundo o governo, impos-
to de exportação é para compen-
sar a queda de arrecadação pro-
vocada pela zeragem das alíquo-

tas do PIS e da Cofins, tributos
federais que incidem sobre o
óleo diesel.

O governo promoveu tam-
bém subvenção (espécie de re-
embolso) para importadores e
produtores de diesel.

As companhias que se sen-
tiram prejudicadas alegam que o
imposto tinha finalidade “mera-
mente arrecadatória”, ferindo o
princípio da anterioridade, que
proíbe a cobrança de tributos sem
um tempo mínimo determinado.

Na decisão, a Justiça Fede-
ral contextualiza que o governo
sustenta que “não houve cria-
ção de imposto novo, mas sim-
ples alteração de alíquota, sus-
tentando que a alíquota zero
anterior refletia mera política eco-
nômica de incentivo às exporta-
ções e que o contribuinte não
teria direito adquirido à manu-
tenção de alíquota incentivada”.

No entanto, o magistrado
cita trecho da MP que assinala
que “a receita decorrente da co-
brança do imposto de que trata
este artigo será destinada ao
atendimento das necessidades
fiscais emergenciais da União”.

Dessa forma, o juiz federal
entende que a MP “revela de
maneira inequívoca a finalidade
arrecadatória da medida” e exi-
giria o princípio da anteriorida-
de, um dispositivo que consta
na Constituição.

Além de suspender a cobran-
ça, Humberto Sampaio determi-
na que está afastada qualquer
forma de penalidades ou san-
ções, tais como impedimento à
renovação da certidão de regu-
laridade fiscal, inscrição no Ca-
dastro Informativo de Créditos
Não Quitados do Setor Público
Federal (Cadin), protesto ou
qualquer outra medida restritiva

decorrente da não incidência do
tributo ora suspenso.

Indústria
O Instituto Brasileiro de Pe-

tróleo, Gás e Biocombustíveis
(IBP), que representa empresas
do setor, também tinha criticado
o imposto.

Para as empresas de óleo, a
MP "impõe uma carga desne-
cessária a um setor que já desti-
na cerca de 70% de sua renda a
tributos e participações gover-
namentais".

Participações governamentais
são os royalties pagos pela explo-
ração do petróleo e a participação
especial, o valor cobrado de po-
ços com alta lucratividade.

Para o IBP, a cobrança do
imposto "compromete a segu-
rança jurídica e a competitivida-
de do petróleo brasileiro".
(Agência Brasil)

Governo recorre de liminar que
barra imposto na exportação

 de petróleo

Mais de 10 milhões de con-
tribuintes acertaram as contas
com o Leão em 17 dias de en-
trega da Declaração do Impos-
to de Renda Pessoa Física 2026
(ano-base 2025). Até as 18h29
da quinta-feira (9), 10.028.171
documentos foram enviados.

O número equivale a 22,8%
do total de declarações previs-
tas para este ano. Em 2026, o
Fisco espera receber 44 mi-
lhões de declarações.

Tradicionalmente, o ritmo
de entrega é maior na primeira
semana por causa dos contri-
buintes que preencheram o do-
cumento com antecedência.

Segundo a Receita Federal,
76,7% das declarações entre-
gues até agora terão direito a
receber restituição, enquanto
13,4% terão que pagar Impos-
to de Renda e 9,9% não têm im-
posto a pagar nem a receber.

A maioria dos documentos
foi preenchida a partir do pro-
grama de computador
(70,4%), mas 18,8% dos con-
tribuintes recorrem ao preen-
chimento on-line, que deixa o
rascunho da declaração sal-
vo nos computadores do Fis-
co (nuvem da Receita), e
10,8% declaram pelo aplicati-
vo Meu Imposto de Renda

Receita recebe mais de
 10 milhões de declarações

do Imposto de Renda

para smartphones e tablets.
Um total de 60,8% dos con-

tribuintes que entregaram o do-
cumento à Receita Federal usa-
ram a declaração pré-preenchi-
da, por meio da qual o decla-
rante baixa uma versão prelimi-
nar do documento, bastando
confirmar as informações ou re-
tificar os dados. A opção de
desconto simplificado repre-
senta 55,3% dos envios.

O prazo para entregar a
declaração começou em 23 de
março e termina às
23h59min59s de 29 de maio.
O programa gerador da decla-
ração está disponível desde
19 de março.

Quem não enviar a declara-
ção no prazo pagará multa de R$
165,74 ou 1% do imposto devi-
do, prevalecendo o maior valor.

As pessoas físicas que re-
ceberam rendimentos tributá-
veis acima de R$ 35.584, assim
como aquelas que obtiveram
receita bruta da atividade rural
acima de R$ 177.920, são obri-
gadas a declarar. As pessoas
que receberam até dois salários
mínimos mensais em 2025 estão
dispensadas de fazer a declara-
ção, salvo se se enquadrarem
em outro critério de obrigatori-
edade. (Agência Brasil)
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